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LEI MUNICIPAL N" 1079, DE 29 DE JUNHO DE2O26.

Dispõe sobre a Lei de Direlrizes Orçamentarit-LDO para a

elahoração e execução da Lei Orçamenlária Anual - LOA

para o exercício tinanceiro de 2027 e da relormulação do

Plano Plurionual do período 2026 a 2029 e dd outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃo, EsrADo Do PIAUÍ, aprovou

e eu, Prefeito Municipal, no uso das atribúções que me são conferidas pela legislação em

vigor, sanciono a segúnte Lei:

DAS DTSPOSTÇÔES pnrUvrrNAREs

Art. l'- Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2e, do AÍ. 165, da

Constituição Federal, as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentriria Anual

- LOA para o exercício financeiro de 2027 e para reformulação do Plano Plurianual do

penoóo 2O26 a 2029 -PPA do Município de Regeneração, Estado do Piauí.

AÉ. 2"- Os Projetos de Lei Orçamenuária Anual - LOA para o exercício financeiro de

2027 e reformulação do Plano Plurianual - PPA do período de 2026 a 2029, serão feitos ern

consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, na Corstituição Federal, na ConstituiÉo do

Estado do Piauí, na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal f 4.320, de 17.03.1964' e na

Lei Complementar n' l0l, de 04.05.2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3"- Integram a presente Lei os Anexos estabelecidos na Lei Complementar no

l0l, de 04.05.2000, Capítulo II, Seção II, Art.4".

Parágrafo único. As metas e as prioridades estabelecidas nesta Lei não encerram o

assunto, podendo ser, quando da elaboração dos hojetos de Lei Orçamentríria Anual - LOA

para o exercicio financeiro de 2027 e a reformulação do Plano Plurianual - PPA do período

2026 a 2029, ajustados, inseridos ou exclúdos pÍogramas, pÍojetos, atiüdades e metas

programadas dos períodos por eles abrangidos, para atender novas exigências e dsÍnan'las

advindas e compatibilizar os orçamentos fiscais dos respectivos exercícios, com a finalidade

de adequáJos a novas circunstâncias.

4"- As diretrizes orçamentiirias estabelecidas nesta Lei compreendem:

I - As prioridades e as metas da Administração Pública Municipal;
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II - A estrutura e a organizzção do orçamento municipal;

III - As diretrizes para reformulação do Plano Plurianual do período de 2026 a2029;

IV - As diretrizes para a elaboração e execução do orçamento municipal e suas

alterações;

V - Disposições sobre o Orçamento da seguridade Social;

VI - As disposições relativas as poliricas de pessoal;

Vll - As disposições finais.

I - DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MT'IUCIPAL

Art. 5'- As metas e as prioridades para o exercicio financeiro de 2027 §o as

especiÍicadas no Anexo de Metas e Ações que integra esta Lei, as quais terão precedência na

alocação de recursos, não se constituindo, todavi4 em limite à programação das despesas, e

visam:

I - A melhoria do atendimento das demandas da população em todos os campos da

administração públic4 especialmente na Saúde, Educação, Assistência Social, Transporte,

Infraestrutura Urbana e Produção, objetivando o desenvolvimento em favor da melhor

qualidade de vida da população urbana e rural, oferecendo instrumentos necessários para o

pleno exercício da cidadania.

II - O incremento na arrecadação dos tributos municipais, com o aperfeiçoamento da

gestão e diminüção de perdas de arrecadação;

III - O aumento da capacidade financeira de investimento;

IV - A modemização da ação govemamental;

V - A austeridade nâ gesüio dos recursos públicos.

VI - As ações prestadas por intermédio do Sistema Único da Assistência Social-

SUAS, deverão ser priorizadas na elaboração da proposta de Lei Orçamentária, por meio da

alocação de recursos financeiros no Orçamento da Unidade Gestora, contempladas no anexo

de metas e prioridades deste Lei, especialmente para alocação de recursos para as ações do

Sistema único de Assistência Social - SUAS consideraní as demandas da Secretaria

comp€tente, observadas a disponibilidade orçamentiíria e financeira do Município.
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Parágrafo único. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais, seni

conferida prioridade as áreas de maior carência, ou me[or índice de desenvolvimento

humano.

II - DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL

Art. 6'- A Proposta Orçamentária será integrada por todos os quadros e anexos

previstos na Lei Federal n" 4.320, de l7 de março de 1964 e na Lei Complementar no l0l, de

04.05.2000 e suas alterações recomendadas nas Resoluções da Secretaria do Tesouro

Nacional.

Art. 7'- A composição do OrçaÍnento anual terá por base as estruturas organizacionars

vigentes do Executivo e do Legislativo, agrupadas por áreas afins, se necessário, e a

distribuição dos dispêndios previstos obedecerá à classificação quanto à natureza da despesa e

firncional-programática, como estabelecido nas noÍmas mencionadas no artigo anterior, e

discriminadas por unidades orçamenüárias.

§ 1'Cada unidade orçamentíria detalhará a despesa por sua natueza, especificando a

modalidade de aplicação e os grupos de despesa em seu menoÍ nível, com suas respectivas

dotações, conforme a segür discriminado, e de acordo com sua competência para gerir

valores:

I - Pessoal e encargos sociaisl

2 - Juros e encargos da dívida;

3 - Outras despesas correntes;

4 - lnvestimentos;

5 - Inversões financeiras;

6 - Amortização da dívida;

7 - Reserva de contingência.

§ 2" A Proposta Orçamentária para o exercício financeiro de 2027 será apresentada

utilizando as classificações orçamentarias dispostas na Portaria Interministerial n" 163, de 04

de maio de 2001, e suas alterações, condensadas no Manual de Contabilidade Aplicada ao

Setor Público (MCASP), da Seoetaria do Tesouro Nacional.

§ 3" - O pÍograma de trabalho do govemo será detalhado por função, subfimção,

projeto ou aüvidade e operação especial, agrupados por áreas afins em cada unidade

4 na forma estabelecida no Anexo da Portaria no 42, de 14 de abril de 1999 e suas

do Ministério do Planejamento e Orçamento.
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§ 4" - O Poder Legislativo Municipal faní a adequação da sua estrutura organizacional

para composição do orçamento anual.

Art. Eo-Para os efeitos desta Lei, os termos que detalham a dotação orçamentiíria

devem ter o seguinte entendimento:

I - Função, o maior nível de agregação das diversas ríreas de despesa que competem

ao setoÍ público, referidas no art. 20, da Lei no 4.320, de l7 de março de 1964 e dispostas na

Poíat'rr n" 42, de 14 de abril de 1999, da Secretaria do Tesouro Nacional e suas alterações;

II - Program4 o instrumento de organização da ação govemamental visando a

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores a seÍem

estabelecidos no plano plurianual;

III - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

perrnanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação govemamental;

IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um

produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da açÍio govemamental;

V - Operação Especial, as despesas que não contribuem paÍa a manutenção das ações

de govemo, das quais não resulta um produto, e não geraÍn contrapÍ€stação diÍeta sob a forma

de bens ou serviços.

§ 1" Cada programa identificara as ações necessárias para atingir os seus objetivos,

sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos

valores, bem como as unidades orçamentárias responúveis pela realtza*ã'o da ação.

§ 2" Cada aüvidade, projeto e operaçâo especial idenüficaní a função e a subfunçÍio às

quais se vinculam.

Art. 9"- As propostas de modificações no projeto de Lei orçamentrária, bem como nos

projetos de créditos adicionais, serão apresentadas na forma estab€lecida para o orçaÍrento, e

detalhadas até o nível de elemento de despesa.

Art. 10"- O orçamento compreendeÉ a progaÍnação dos Poderes Executivo e

Legislativo, com destaque dos fimdos especiais.

Art, l1'- As receitas e as despesas previstas na Lei Orçamentária poderão ser

atualizadas quando o índice de inÍlaçâo do mesmo período o justificar.
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Art. l2o- O Município obedecení ârs següntes vinculações, na fixação e execuçâo da

despesa:

| - AÍé 60% (sessenta por cento) das Receitas Correntes líqúdas para gastos com

Pessoal e Encargos Sociais, sendo 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo e 54%

(cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo;

II - No minimo 15% (qünze por cento).1a" receitas derivadas de impostos municipais

e transferências constitucionais efetivamente realizadas no exercício de 2027, nas ações de

saúde;

III - No mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas derivadas de impostos

municipais e transferências constitucionais efetivamente realizadas no exercício financeiro de

2027, na manutenção e desenvolvimento do ensino;

IV - No mínimo 70% (setenta por cento) dos necursos anuais totais do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Brísica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FIINDEB, na remuneração dos profissionais da educação hísica em efetivo

exercicio considerando-se, para esse efeito, o estabelecido no artigo 26 da Lei 14.113, de

25/r2t2020;

V - Para atingir o mínimo de 70% dos recursos anuais totais da remuneração dos

profissionais da educação brásica em efetivo exercício, poderão ser aplicados para reajuste

salarial sob a forma de bonificaçÍio, abono, aumento de saftário, an;alização ou correção

salarial, como definido na Lei 14.276, de 2711212021.

VI - O Municipio podera remunerar, com a parcela dos 30% (trinta por cento) não

subvinculada aos profissionais da educação referidos nos incisos IV e V desta Lei, os

portadores de diploma de curso superior na iírea de psicologia ou de serviço social, desde que

integÍantes de eqüpes multiprofissionais que atendam aos educandos, nos termos da Lei no

13.935 de 1l de dezembro de 2019, observado o disposto no inciso VII a seguir.

VII - No minimo 15% (quinze por cento) dos Íecursos da complem€ntação Valor

Aluno Ano Total - VAAT, serâo aplicados em despesas de capital, como definido ao aÍigo

27 daLei 14.1 I 3, de 2511212020;

VIII - Aplicará na educação infantil dos recursos da complementação Valor Aluno

Ano Total - VAAT, percenfiral definido por portaria do FNDE, que estabeleceú percentuais

minimos de aplicação dos Municípios beneficiados com a complementação-VAAT, de modo

a a proporção especificada que considerani obrigatoriamente.
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IX - A proposta orçamentária para a Câmara Municipal não poderá ultrapassar o

limite de 7%o (sele por cento) do somatório da receita tribuuíria e das transferências previstas

no Artigo 29-A da Constitúção Federal, panígrafo 5a do artigo 153 e nos artigos 158 e 159;

X - O montante da reserva de contingôncia estâbelecida no art. 5o, inciso III, da Lei

Complementar no 101, de 04.05.2000, corresponderá a no máximo 2,00% (dois por cento) da

Receita Corrente Líquida previst4 destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros

riscos e eventos fiscais imprevistos, cuja forma de utilização esú estabelecida no Anexo de

Riscos Fiscais - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

XI - O Município reservara dotação especifica para emen,la" impositivas dos

vereadores, desde que haja previsão específica na lei orgânica e obedecendo os critérios

exigidos na mesma.

III - DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO PLT]RIANUAL E SUAS

ALTERAÇÕES

Art l3'- O Plano Plurianual podeú ser alterado para a inclusão, exclusão ou adequação

de ações orçamentárias e de suas metas decorrentes de novos programÍ§ de govemo, e

necessários ao desenvolvimento municipal, por intermédio da lei orçamentríria anual ou de

seus cÉditos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor do respectivo programa.

Parágrafo único. A alteração da programação orçamentária e do fluxo financeiro de

cada Programa do Plano Plurianual ficará condicionada à informação pÉvia pelos respectivos

gestores do grau de alcance das novas metas fixadas, e não poderão ser incluidas no Projeto

açôes com objetivos inalcançáveis, para não descaracterizar o planejamento, e por Íepresentar

situação estranha à realidade dos fatos.

Art. l4'- A classificação dos gastos públicos no Plano Plurianual seguiní o disposto

na Portaria no 42, de t4 de abril de 1999, do MOG, publicada no DOU de l5 de abril de 1999,

e suas alterações, a fim de que o setor público possa traduziÍ sua atuação em programa§

definidos segundo os objetivos de cada unidade orçamentária da Prefeitura e, para efeito de

classificação dos gastos pleiteados, as funções e as subfunções representarão os níveis

miáximos de agegação do gasto.

Art 15o- As açôes do Poder Execuüvo que integrarem o Plano Plurianual, resultando

em bens e serviços postos à comunidade, deverão ser organizados levando em conta o
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administração pública, tendo como elemento básico a definição de responsabilidade pelos

custos e pelos resultados.

AÉ. 16% O plano Plurianual deve permitir a avaliaç2io, pelos gestores, do desempeúo

dos programas em relação aos objeüvos e metas especificados, oferecendo elementos para que

as ações do controle intemo e extemo possam relacionar a execução ffsica e financeira dos

progzmas aos resultados da atuação da Prefeitura, dando maior transparência à aplicação dos

recursos públicos e aos resultados obtidos.

Art 17"- As ações integrantes do Plano Plurianual que resultarem em bens e serviços

ofertados diretamente à sociedade serão agrupadas em Programas Finalísticos.

Art. l8'- As ações integrantes do Plano Plurianual que resultarem em despesas de

natureza administrativa e outÍas que se destinarem a alcançar os objetivos dos Progmmas

Finalísticos, e os de gestão de políticas públicas, mas não podendo, no momento, seÍ

apropriadas aos programas como, poÍ exemplo, a manutenção e conservação de bens, a

manutenção de serviços de utilidade públic4 a manutenção de serviços de administração

geral, a administração de recursos humanos, serão agrupadas em Prograrnas Administrativos.

Aí. 19,"- Poderão integrar, ainda o Plano Plurianual as ações que resultarem em

despesas que não contribuem para o ciclo produtivo, nem paÍa o alcance de seus objetivos, as

denominadas Operações Especiais, não obrigatórias na composição do plano, como as

despesas relativas à dívida" as transfeÉncias, os ressarcimentos, as indenizações e outras afins

que representam agregações neutras.

IV - DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÁO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

MUNICIPAL E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 20"- Para estimar a Receita a ser arrecadada no exercício de 2027, serão

considerados os valores do Demonstrativo da Receita dos exercícios financeiros anteriores,

podendo haver ajustes resultantes das alterações da política fiscal e monetaria oficial e das

modificações da legislação tributríria dentre outros aspectos, observando o eqúlíbrio entre

receitas e despesas, como recomendado na Lei de Responsabilidade Fiscal, AÍ. 4', inciso I,

alínea a. Para assegurar o equilíbrio da programação orçamenÍiLria, o Poder Executivo podeú:

I - Alterar metas e compatibilizar receitas e despesas no Projeto de Lei do PPA;

II - Corrigir os valores da receita e despesa no decorrer do exercício financeiro, de

com os índices oficiais dos govemos Estadual e Federal;
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III - lncluir no Projeto de Lei Orçamentrlria Anual - LOA os gastos e os objetivos a

serem seguidos pelo Govemo Municipal no exercicio de 2027 as propostas do Plano

Plurianual - PPA, do período de 2026 a 2029, como previsto no artigo 165 da Constituição

Federal, regulamentado pelo Decreto 2.829, de 29 de outubro de 1998, estabelecendo as

medidas.

IV - Transpor, remanejar ou transferir recuÍsos em decorrência de atos de suas

competências ou alribuições relacionadas à organização e ao firncionamento da administração

municipal, mantida a estrutura programática expressa por categoria de programação, não

alterando os valores aprovados na Lei Orçamentári a de 2027 e não impücando aumento de

despes4 nem criação ou extinção de órgãos públicos.

AÍt 2l'- Na elaboração dos Projetos de Lei OrçamenüíLria - LOA para 2027 e da

reformulação Plano Plurianual - PPA do período óe 2026 a2029, os valores do Orçamento do

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS serão destacados dos valores das demais

frrnções administrativas em unidade orçamentríria própria.

AÍí 22'- O Quadro Auxiliar de Detalhamento de Despes4 instrumento componente

da Lei Orçamentrária Anual - LOA, se constitui instrumento auxiliar do controle da execução

orçamentri.ria, não caracterizando alteração do orçamento os ajustes entÍe elementos de

despesa da mesma origem de uma mesma rtnidade orçamentiriq nem a criação de outros

elementos de despesa necesúrios à execução orçamenüiria no decorrer do exercício,

obedecendo as diretrizes da Portaria Interministerial no 163 de04l05/20Q1 g srras alterações

AÉ.23'- No cumprimento do que recomenda o ArL 100 da Constituição Federal,

redação dada pela Emenda Constitucional no 30, de 1310912000, sera incluída no orçamento,

nos elementos de despesa 3.1.90.91.00 - Sentenças judiciais e 3.3.90.91.00 - Sentenças

Judiciais, verba necessiíria ao pagam€nto de débitos oriundos de sentenças transitâdas em

julgado, constantes de precatórios judicirírios apresentados até 1' de julho de 2025.

^rt. 
24'- Poderá ocorrer limitação de empenho e movimentação financeira para

atingir as metas de resultado primário ou nominal previstas no Anexo de Metas Fiscais, como

prenunciado na Lei de Responsabilidade Fiscal, Art. 4", inciso I, alínea b, que será

proporcional aos ajustes no cronograma de desembolso.

Art. 25'- Se a realização da receita não comportff o cumprimento das metas de

resultado primrírio ou nominal previstas, sobrevindo a hipótese do disposto no artigo 24, o

Poder Executivo comunicaní ao Poder Legislativo o montaÍrte de recursos indisponíveis para

empeúo e movimentação financeira após anáLlise dos gestores de recursos dos órgãos

ipais, frxando-se por decreto o montante de indisponibilidade que caberá a cada órgão,
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preservando as dotações referentes ao pagamento das obrigações constitucionais de pessoal,

encargos sociais e previdenciários.

Art.26"- Cumprindo o esabelecido no artigo 9" da Lei de Responsabilidade Fiscal,

ocorrendo insuficiência de recursos durante a execução orçamentári4 ficam estabelecidos os

seguintes critérios para a ordem de limitação de empeúo:

I - Obras ainda não iniciadas;

II - Contratação de Pessoal;

III - Equipamentos e materiais permanentes;

IV - Serviços e material de consumo para o aumento da açâo do govemo municipal;

V - Gastos com cütura;

VI - Gastos com esportes;

VII - Serviços e materiais de consumo para a manutenção da ação do govemo

municipal.

AÍt 27o- Cessada a causa da limitação de empenho e moümentação financeira a que

se refere o artigo 24, lotal ou parcialmente, a recomposição das dotações cujos empenhos

teúam sido limitados sená feita de forma proporcional ao comportamento da recuperação das

receitas.

Art. 28"- O Poder Executivo colocaní à disposição da Câmara Municipal, para fins de

elaboração da sua proposta parcial de orçÍrmento, até o dia 30 de junho, as estimativas das

receitas para o exercício subsequente.

Art. 29"- A Câmara Municipal, com fundamentos nas estimativas das receitas

orçamentiírias para o exercício subsequente, encamiúará ao Poder Executivo, até o dia 3l de

julho, a proposta do seu orçamento para fins de incorporação ao orçamento geral do

Município.

Art. 30"- A proposta orçamentiíria da Câmara Municipal deve conter os elementos de

despesa 3.2.00.00.00 - Juros e Encargos da Dívida, e 4.6.00.00.00 - Amortização da Divida, e

seus desdobramentos apropriados, no valor do débito previdenciário gerado pela Câmara

Municipal, de responsabilidade do Poder Legislativo, apurado nas negociações de dívida com

o INSS, ficando o Poder Executivo autorizado a descontar da parcela do repasse do

duodécimo o equivalente ao valor da prestação acordada com o INSS vencendo no mês do

repasse, em cumprimento do que recomenda o Tribunal de Contas do Estado do Piaú no

Parecer resultante do Processo TCE-08926/10.
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AÉ. 31"- A execução da Lei orçamentií.ria paru 2027 deverá ser realbada de modo a

evidenciar a transparência da gestilo Íiscal, observando-se o princípio da publicidade e

permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas à sua execução,

como previsto na Constituição Federal e regulamentado na Lei Complementar n' l0l, de

0410512000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), capítulo IX, Seção I, artigos 48, 48-A e 49.

Parágrafo único. Serão divulgados na lntemet, nos termos da Lei Federal 9.755198,

de 16.12.1998 e lnstrução Normativa no 28, de 05 de maio de 1999, do Tribunal de Contas da

União, ao menos:

I - Pelo Poder Executivo:

a) Até o dia 31 de janeiro de 2027 , a Lei orçamentária para o exercício financeiro;

b) Até noventa dias subsequentes ao mês vencido, os balancetes mensais de 2027;

c) Até o dia 30 de abril de 2028, o balanço geral2027 do Município.

II - Pela Câmara Municipal:

a) Até noventa dias subsequentes ao mês vencido, os balancetes mensais de 2027;

Aú. 32"- Na elaboração da proposta orçamentiária, o Poder Executivo selecionará do

elenco estabelecido no Plano Plurianual as prioridades a serem incluidas como despesas de

investimentos, classificando-as como projetos, sempre considerando a capacidade financeira

do Município.

Art. 33"- Os objetivos baisicos da Administração Pública Municipal a serem

contemplados na Proposta Orçamenüária para o exercício de 2027 se constituem, tambem, das

diretrizes e metas constantes do Plano Plurianual do período de 2026 a2029.

AÉ. 34'- As operações de crédito a longo prazo terão finalidade específica de

investimento.

AÉ. 35"- Neúum investimento poderá ser feito sem que esteja previsto na Lei

Orçamentri.ria anual ou em créditos adicionais abertos para esse fim, mesmo constando o

projeto ou atividade no plano plurianual de investimentos.

Art. 36'- Os investimentos já iniciados terão prioridade sobre os novos, e os gastos

com estes ultimos não poderão ocorrer à conta de anulação de dotações dos projetos já em
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Aú. 37"- Não poderão ser incluídas na Lei Orçamentaria e suÍts alterações despesas à

conta de "Investimentos em Regime de Execução Especial", ressalvados os casos de

calamidade públic4 previstos na legislação vigente.

V-DAS DISPOSIÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO DA SEGURIDADE

SOCIAL

Art. 38'- A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, assistência social e previdência social, tendo

em vista as metas e prioridades estabelecidas nesta lei, assegurada a cada área a gestâo de seus

recursos.

Paragrafo único - Neúum beneficio ou serviço relativo à seguridade social podeni ser

criado, majorado ou estendido sem a indicaçtio da fonte de custeio total.

Aú. 39'- Os serviços básicos de saúde e de assistência social serão pÍestados a quem

deles necessitar, independentemente de contribúção à seguridade social, e tem por objetivos:

I - Proteção à família" à matemidade, à infincia à adolescência e à velhice;

II - Amparo às crianças e adolescentes cârentes;

III - PromoÇão da integração ao mercado de trabalho;

IV - Habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua

integração à vida comruritríria;

Art.40'- O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS obedecerá o disposto na

Portaria MPS 21, de 16.01.2013, alterando a Porlaria MPS/GM no 204, de 10 de julho de

2008, que disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento

dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos

efetivos do Muricípio, em cumprimento daLei9.717 de27 de novembro de 1998, da Emenda

Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003 e da Lei 10.887, de 18.06.2004.

Àrt. 41'- O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS abrange, exclusivamente, o

servidor público titulaÍ de cargo efetivo, o inativo e seus dependentes e lhes garante reposição

de renda para seu sustento, em casos de doença, acidente, gravidez, prisão, morte e velhice,

, por lei, pelo menos os beneÍicios de aposentadoria e pensão por morte, previstos

no aÍigo 40 da Constituição Federal.
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Art. 42- O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS tem caníter contributivo e

de filiação obrigatória observados critérios que preservem o eqúlíbrio financeiro e atuarial,

garantindo a equivalência entre as receitas auferidas e as obrigações do frrndo em cada

exercício frnanceiro e a equivalênci4 a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e

das obrigações projetadas, apuradas atuariaknente a longo prazo. Constituem ÍecuÍsos

previdenciiírios do RPPS:

I - As contribuições do Município, dos segurados ativos, dos segurados inativos e dos

pensionistas;

II - As receitas decorrentes de investimentos e patrimoniais;

III - Os valores recebidos a título de compensação financeir4 em razão do § 9' do art.

201 da Constituiçiio Federal;

IV - Os valores aportados pelo Município;

V - As demais dotações previstas no orçamento municipal;

VI - Outros bens, direitos e ativos com finalidade previdenciiiria.

Art. 43'- O Fundo Previdenciá.rio Municipal será administrado por unidade gestora

únic4 integrante da estrutura de administração da Prefeitura e tendo por finalidade a sua

administração, gerenciamento e operacionalização do regime próprio, incluindo a arrecadação

e gestão de recursos e a concessão, o pagamento e a manutenção dos beneficios de

aposentadoria e pensão dos segurados.

Art. 45"- A unidade gestora do Fundo Previdencirírio Municipal deveú garantir pleno

acesso dos segurados às informações relativas à gestão do fundo. O acesso do segurado as

informações relativas à gestão do RPPS dar-se-á por atendimento a requerimento e pela

disponibilização, inclusive por meio eletrônico, dos relatórios contábeis, financeiros,

denciários e dos demais dados pertinentes.
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AÍt. 44'- O gestor do Fundo Previdenciiírio Municipal garantiní a participação dos

segurados nas reuniões e instâncias de decisão em que os seus interesses sejam objetos de

discussão e deliberação, cabendo-lhes acompanhar e fiscalizar sua administração. Procederá

ao recenseamento previdenciiírio, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do

respectivo regime e disponibilizaní ao público informações atualizadas sobre as receitas e

despesas do respectivo regime, bem como os critérios e parâmetros adotados para garantir o

seu equilíbrio financeiro e atuarial.
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AÉ. 46'- O gestor do Fundo Previdenciário Municipal encÍrrrinhaní os seus

balancetes, balanços e demonstrativos do exercício financeiro de 2O27 de forma impressa ao

órgão de contabilidade do Município até 20 dias corridos após o mês de competênci4 tempo

hábil para fins de incorporação aos resultados da Prefeitura, a quem compete proceder à

consolidação, em conformidade com a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, art. I10,

parigrafo unico.

vr - DAs DrsPosrÇÕEs RELATWAS ÀS rOlÍrtC,q.S DE PESSOAL

AÍt. 47"- A política de pessoal do Govemo seú exercida em obediência à

Constituição Federal e à Lei Complementar no 101, ficando os Poderes Executivo e

Legislativo autorizados para adequação, regularização e equilíbrio do quadro flncional, a

adotar as segúnt€s medidas:

I - Demissão de servidores mantidos irregularmente nos seus quadros;

II - A criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e alteração de

estrutura de carreira, respeitada a legislação vigente;

III - Contratação temporiíria através de Concurso público para cargos temporários

(Processo Seletivo Simplificado - PSS) para suprir eventuais necessidades de servidores,

especialmente nas iíreas de educação, saúde e assistência social, respeitada a legislação

vigente;

IV - Terceirização de mão-de-obrÍr para os serviços de vigilância, de conservação, de

limpza, bem como de serviços especializados ligados à atividade-meio do Poder Executivo.

V - Proceder a concuÍso público e teste seletivo para suprir necessidade de pessoal e

para ocupação pennanente dos cargos providos em caráter temponírio, respeitada a legislação

vigente;

VI - Proceder ao reajuste salarial, e a concessão de outras vantagens, nos termos da

legislação pertinente, principalmente o § lo do Art. 169 da Constituição Federal, que

recomenda a existência prévia de dotação orçamentaria suficiente pala atender as projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

Art. 48"- O pagamento das despesas com pessoal e encargos sociais, terá prioridade

sobre os custos de novos projetos.
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VII - DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 49"- Os projetos de Lei do Plano Plurianual, das Direnizes Orçamentrá.rias e do

Orçamento Anual serão encarninhados à Cârnara Municipal e devolvidos para sanção nos

prazos estabelecidos pelo artigo 13, incisos I, II e III do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias da Constituição do Estado do Piaui:

I - No dia l" (primeiro) de agosto de 2026, a Lei de Diretrizes Orçamentírias;

II - No dia lo (primeiro) de janeiro de 2027, a Lei do Orçamento Anual e a
reformulação da Lei do Plano Plurianual, caso haja.

Parágrafo único. Uma vez que ninguém pode se escusar de cumprir a lei alegando

que não a coúece, a não devolução dos projetos de lei de que trata este artigo nos prÍrzos

regulamentares seú considerada como aqúescência do Poder Legislativo aos referidos

projetos, ficando o Poder Executivo autorizado a efetuar a sanção, promulgação e publicação,

como reqúsito indispensável à sua validade e à obrigatoriedade da observância dos seus

preceitos, como estabelecido no § 7o do Art. 66 da Constituição Federal.

Art 50o- Os programas financiados com Íecursos do orçamento repassados pelo

Município, provenientes de convênios, acordos, ajustes e contratos, deverÍlo ter prestaçÍlo de

contas em separado para controle de custos e avaliação de resultados, sem prejuím da

escrituração patrimonial e financeira comum, até o dia 30 de janeiro do ano subsequente, em

atendimento ao recomendado na Lei de Responsabilidade Fiscal, Art. 4', inciso I, alínea e.

Art 5lo- As importâncias devidas ao Poder Legislativo serão repassadas em parcelas

mensais e sucessivas, nos prazos previstos pela Emenda Constitucional no 25.

Parágrafo único. A Câmara Municipal encamiúará os seus balancetes, balanços e

demonstrativos do exercício financeiro de 2027 de fomra impressa ao órgão de contabilidade

do Município até 20 dias corridos após o mês de competênci4 tempo hábil para fins de

incorporação ao Balanço Geral do Municipio, a quem compete proceder à consolidação dos

resultados, conforme determinado na Lei Federal n'4.320164, art. ll0, panígrafo único, e nos

termos do art. 2o e do art. 74, panígÍafo 2o, da Resolução TCE 09, de 08.05.2014 e resoluções

subsequentes.

Art. 52'- Para pôr em pnítica o incentivo ao desenvolvimento do Município e dar

melhor atendimento à população, o Poder Executivo Municipal poderá efetuar despesas com

s de outros níveis de govemo, e com entidades privadas, em ações que o Município não

teúa competência insitucional e condições materiais para executií-las, mas que são

indispenúveis à estabilidade social e ao bem estar da comunidade, as quais serão
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concretizadas mediaÍlte instrumentos legais especificos, ficando autorizadas as formalizações

através de convênios, quando necessários.

AÍ. 53% O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal, a:

I - Realizar operações de crédito, inclusive por antecipação de receita orçamenúria,

nos termos da legislação em vigor;

II - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% (cinquentâ por cento)

do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente;

III - AbriÍ créditos suplementaÍes até o limite consignado sob a denominação de

Reserva de Contingência em conformidade com o disposto no artigo 12, inciso VI desta Lei.

IV - Transpor, remanejar ou transferir recursos orçamentários, no âmbito de seus

respectivos órgãos, elementos de despesa e projetos e atividades, a fim de manter em

eqúlíbrio a execução da despesa pública no decorrer do exercício financeiro de 2027;

V - Assinar convênios com os Govemos Federal e Estadual para a execução de

projetos e atividades constantes do orçamento municipal, ou previstos em créditos especiais

abertos ou em tramitação na Câmara Municipal.

Parágrafo único. Estendem-se ao Poder Legislativo as prerrogativas dos incisos [V e

V deste artigo.

Art. 54'- Visando o desenvolvimento do associativismo, o Govemo Municipal podeú

fazer parcerias ou contratações com associações comunitiirias para a execução de obras e

prÊstação de serviços.

Art 55'- O Município poderá conceder ajuda financeira às entidades legalmente

constituídas, desde que cadastradas nos órgãos próprios e que apresentem seus planos de

aplicação aprovados pelos respectivos Conselhos.

Parágrafo único. A ajuda a ser concedida, que podeú consistir em transfeÉncias de

Íecursos a entidades públicas e privadas, dar-se-á na forma de subvenção ou auxílio e, ainda

como condições e exigências para receber os Íecursos, atendendo ao disposto na Lei de

Responsabilidade Fiscal, art.4o, inciso I, alíneas as entidades beneficiadas sujeitar-

se-ão à ação fiscalizadora do Govemo Municipal e ao acompanhamento das ações dessas

entidades para que apresentem o melhor resultado possivel dentro de cada iirea.

Art.56'- O Govemo Municipal prestará assistência social individual ou coletivamente

pessoa ou grupo social que se encontre em situação de risco, abaixo da liúa de pobreza' ou

em condições de vulnerabilidade.
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Panigrafo único. Para as finalidades do disposto no caput deste artigo, será

considerado abaixo da liúa de pobreza o indivíduo ou a família que não possui condições de

obter todos os recursos necessiirios para satisfazer as necessidades brísicas mínimas de

subsisGncia.

Arú. 57"- A assistência social a que se refere o artigo anterior tem canlter de

complementaridade, e de provisões suplementares e provisórias, prestadas aos cidadãos e as

famílias em virtude de nascimento, morte, situações de lulnerabilidade tempotária e de

calamidade pública, e poderá ser feita através de despesas com:

I - Cesta de alimentos a pessoas carentes;

II - Restaurantes ou hospedarias populares para pessoas em trânsito pelo Município;

III - Aluguel de veículos, passagens de ônibus e transportes em geral;

IV - Aqúsição de medicamentos, quando os serviços de saúde do Municipio não

possam disponibilizar pelos meios usuais de atendimento;

V - Contas de rágua e luz quando a pessoa necessitada esteja em risco de ser privada

daqueles serviços;

VI - Emissão de documentos pessoais;

VII - Indenização de despesas realizadas por pessoas situadas abaixo da linha de

pobreza que, em trânsito por outras cidades, venham a fazer gastos em regime de

excepcionalidade com compra de medicamentos, compra de passagens, pagamento de

alimentação e pagamento de hospedagem;

VIII - Despesas com a concessão de auxílio financeiro diretamente a pessoas fisicas

caÍentes, de pequenos valores, como ajuda ou apoio financeiro e subsídio ou complementação

na aquisição de bens, não classificáveis explicita ou implicitamente nas despesas acima.

IX - Outras despesas que, mesmo não estando previstas nesta Lei, sejam compatíveis

com o estado de carência da pessoa ou grupo que dela esteja a necessitar.

Paragrafo único. Para atender a finalidade do disposto no caput deste artigo, fica o

Poder Executivo obrigado a enviar para a Câmara Municipal a relação dos beneficiados pelo

vo artigo.

Art. 58o- Em virtude dos impactos trazidos pela EC 132123, o município, caso haja

necessidade fara readequação em suÍls estruturas fiscais, orçamentiírias e administrativas, que

poderão ser executadas através de:

t-1

Prâçâ São Gonçalo, 217 - B - Centro / CEP: 64490-000 / Regeneraçâo - PI
CNPJ: 0ó.554.943/0001 -42 / emait: prefeituraregeneracaopiâui@gmail.com



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MI]NICIPAL DE REGENERAÇÃO

tn=p"ç:rçn*s**s

I - Revisão das leis municipais que tratam do ISS e dos convênios de arrecadação;

II - Modemização dos sistemas contábeis e orçamentiários, para integração ao

modelo de arrecadação compartilhada;

m - Implantação e manutenção de unidade tributtia estruturadq com pessoal

efetivo qualificado, sistemas adequados e rotinas formalizadas, Capacitação técnica de

servidores e gestores públicos para opeÍar no novo rtgime;

IV - Planejamento financeiro de médio e longo prazo, contemplando o período de

transição e eventuais perdas compensatórias.

Art. 59'- Fica o Poder Executivo autorizado a proceder ao desconto, nos r€passes

mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo, a título de duodécimo, dos valores

necessários ao adimplemento de obrigações previdenciairias de responsabilidade da Câmara

Municipal, quando tais obrigações forem adimplidas diretamente pelo Executivo.

§ 1o O desconto de que trata o caput deste artigo fica condicionado:

I - A eústência de autorização específica nesta Lei ou em legislação própria;

II - À comprovação formal do débito previdenciário por parte do órgão competente;

III - A demonstração de que o pagamento foi realizado com recursos do Poder

Executivo em substituição à obrigação do Poder Legislativo.

§ 2" Os valores descontados deverão corresponder estritamente ao montante

efetivamente pago pelo Poder Executivo, vedada a inclusão de encargos não comprovados ou

não vinculados ao débito previdencirírio.

§ 3' Na hipótese de inexistência de dotâção orçamenüí.ria específica na Lei

Orçamentríria Anual para cobertura das despesas de que trata este aÍigo, fica o Poder

Executivo autorizado a abú cÉdito adicional especial, nos termos da legislação vigente.

§ 4" O Poder Executivo devení dar ciência ao Poder Legislativo e aos órgãos de

controle acerca dos descontos realizados, assegurando a transparência e a adequada

contabil ização das operações.

ArÍ.60"- Caso o Projeto da Lei Orçamentári a de 2027 não seja aprovado e sancionado

até 31 de dezembro de 2026, a programação dele constante poderá ser executado até a edição

da respectiva Lei orçamentária na forma originalmente encamiúada a Câmara Legislativ4
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excetuados os investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos

ordinriLrios do Tesouro Municipal.

AÍ. 61"- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Regeneraç áo-P1,29 de junho de 2026.

E AIves C
to Muni pal

A presente Lei foi Sancionad4 Reg Numerada, Promulgada e Publicada no
Gabinete do Prefeito Municipal de Regeneração-Pl sob o número 1079 (mil e setenta
e nove) aos vinte e nove dias do mês dejunho de dois mil e vinte e seis.

b"-- f4"U-'
andino Nunes da Rocha

Secretrlrio Chefe de Gabinete

Praça São Gonçalo,217 - B - Centro / CEP: 64490-000 / Regeneraçío - Pl
CI\PJ: 06.554.943/0001-42 / email: prefeituraregeneracâopiâüi@gmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRhS

METAS E PRIORIDADES
2027

lnvestimentos A Cargo Da Câmara Municipal

Manutençâo E Funcionamento Da Câmara Municipal

Consúução, Ampliação e Recuperação de Unidades de Saúde

lnstalação de Postos de Coleta de Exames Laboratoriais

Construção, Ampliação e Recuperação Dos Estabelecimento De Saúde

Descentralizar a Coleta De Exames Laboratoriais

Aquisição De Veículos Para A Saúde

Aquisição De Bens Imóveis Para A Saúde

Aquisição De Equipamentos Para A Saúde

Manutenção Dos Serviços Municipais De Saúde

Manut. Do Cen[o De Espec. Em Odontologia - CEO

Ações Do Laboratório De Prótese Denuíria - LRPD

Ações do Cofinanciamento Federal do Piso de Atenção Primária à Saúde

Aç.ões De Prevenção De Acidente De TÉnsito

Manutenção Da Atenção Brásica

Ações Do Programa Saúde Na Escola - PSE

Agões Do Programa De Vigilância Sanitária

Ações Do Programa Vigilância Em Saúde

Ações De Assistência Farmacêutica Básica

Ações Do Prog. Agente Comunitários De Saúde - PACS e Agentes de Combate às

Endemias.
Ações Do Prog. Combate As Carências Nutricionais

Do Prog. De lncentivo À Saúde Bucal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEr DE DTRETRIZES oRÇAMENTÁRtes

METAS E PRIORIDADES
2027

Ações Do Programa Cofinanciamento

Ações Do Prog. De Assist. Psicossocial - CAPS

Qualificação e Manutenção Do SAMU

Manutenção Do IAF

Complementação Ao Piso Salarial Para Profissionais Da Enfermagem

Manutenção Da Media E Alta Complexibilidade

Promover a Atenção Inte$al à Saúde da Mulher.

Qualificação da Informatização do SUS na APS.

Manutenção do Serviço de Parto Normal

Qualificação do Serviço de Vigilância Epidemiológica.

Manutenção do Programa das Condicionalidades do Bolsa Família.

Manutenção das Ações e Serviços da Atenção Primiiria.

Manutenção das Ações e Serviços da Estratégia Saúde da Família.

lmplantagão do Programa de Educação Permanente.

Ampliação do acesso às Pnáticas Integrativas.

Implementaçâo das Diretrizes da Política de Atenção Hospitalar.

Manutenção das Ações do Selo Unicef.

Construção do Estabelecimento para Assistência Farmacêutica.

Implantação e Manutenção do Programa SUS Digital

Ampliação e Qualificação do Acesso ao Centro de Fisioterapia.

lmplantação e Manutenção do Programa Saúde na Hora'

Implantação e Manutenção da Unidade Odontológica Móvel - UOM.

Manutenção do Projeto Saúde na Comunidade.

Implantação e Manutenção do Centro de Especialidades

Implantação e Manutenção da Academia de Saúde.

, \ lonlantação e Manutenção do Programa do Tabagismo.

ItV
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PR"EFEITURA MUNICIPAL DE REGEIYERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORJDADES
2027

Fortalecimento do Controle Social.

Implantação e Manutenção da Ouvidoria.

Qualificação da Informação Popular Através da Educação em Saúde

Incrementar a Comunicação em Saúde e Fortalecimento do Direito à Informação

Garantia de Acesso à lntemet na APS para Qualificação do Sistema de lnformação

Fortalecimento da Política de Saúde Mental nas Escolas Afravés do PSE

Contribuição Suplementar ao RPPS

Implantação e Manutenção do Conúole Intemo

Manutenção da equipe do Consultório de Rua

Manutenção do Programa Melhor em Casa

Implantação do Projeto Medicação em Casa (Pacientes de uso contínuo)

Implantação do Centro de Atividades as Crianças Com Neurodivergentes

Manutenção da Sala de Estimulação Precoce

Manutenção da Política Municipal

Ampliação do hoúrio estendido das Unidades Básicas de Saúde- Saúde na Hora.

FUNDO MI.JNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. FMAS

FIJNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL

Const. Amp. Ref. E Equipar Unidades Da Assistência Social, Cras E Creas

Aquisição De Veículos

Aquisição De Equipamento E Material Permanente

Estruturação Do Conselho Municipal De Ass. Social

Projetos Esp. De Proteção As Pessoas Com Deficiência

Projetos Esp. De Preparação ao Mundo do Trabalho

Manutenção Do Bloco Da Gestão Do Programa Bolsa Família E Do Cadastro Único

Manutenção Das Atividades Do Conselho Tutelar

s Especiais De Proteção Ao Idoso
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PREFEITURÀ MUMCIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

Manutenção Dos Serviços De Assistência Social

Manut. Das Ações Do Programa CREAS-PAEFI

Manutenção Do Bloco Da Gesüio Do SUAS

Inclusão Produtiva De Pessoas-Famílias Vulneráveis

Manut. Das Ações Do Programa Do Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos - SCFV

Manut. Das Ações Do Programa BPC Escola

Manutenção Do hograma Primeira Infincia No Suas

Manut. Das Açôes Do Programa PBF CRAS/PAIF

Manutenção Do Conselho Municipal De Ass. Social

Projetos Especiais para Povos Originrários, Tradicionais e Comunidades Quilombolas

BeneÍicios Eventuais

Contribuição Suplementar ao RPPS

FUNDEB - FUNDO DE MANUT E DESENV DA EDUC BASICA

EDUCAÇÃO - FUNDEB

Construir, Ampliar E Rest. Unidades Escolares

Aquisição De Veículo Para O Transporte Escolar

Aquisição De Equip. E Mat Permanente Para O Ensino Fundamental

Cont., Recup. E Equipar Creches E Unidades Pré-Escolar

Aquisição De Equipamento E Material Permanente

Const., Ampl., E Recup. De Unidades Pré-Escolar

Programa Municipal Do Transporte Escolar

Encargos Com Profissionais Da Educação - Ensino Fundamental - 70%o

Manutenção e Desenvolvimento Do Ensino Fundamental - 30olo Fundeb

Encargos Com Profissionais Da Educação - koeja 70o/o

L---4ncargos Com Profissionais Da Educação - Ensino Infantil Pré Escola - 70%o

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEI DE DTRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

Manut. E Desenv. Do Ensino Infantil - 30% Fundeb

Encargos Com Profissionais Da Educagão - Ensino Especial T0%o

Manut. E Desenv. Do Ensino Especial -30% Fundeb

Encargos Com Profissionais Da Educação - Ensino Infantil Creche 70%

Contribuição Suplementar ao RPPS

Aquisição De Veículos

Projeto De Integração E Socialização De Criança E Ao Adolescentes

Manutenção Das Atividades Do Conselho Tutelar

Manutenção E Encargos Do FMDCA

Manutenção Do Conselho Municipal Dos Direitos Da Criança E Do Adolescente

Projetos de Formação e Profissionalização de AdolescenteyJovens

Manutenção de Ações para Prevenção e Combate às Violações de Direitos de Crianças

e Adolescentes

Projetos Especiais de Combate à tntimidação Sistemática de Crianças e Adolescentes

Construção Da Sede Do Fundo Previdenciário

Serviços Administrativos - Plano Financeiro

Beneficios Previdenciários - Plano Financeiro

Qualificação E Capacitação Junto Ao Pró - Gestão

Construção Da Sede Do Fundo Previdenciário

erviços Administrativos - Plano Previdencirírio

Benefícios Previdenciários - Plano Previdenciário
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PREFEITURA MUNICIPÀL DE REGENERAÇAO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

Qualificação E Capacitação Junto Ao Pró - Cestão Plano Previdencirírio

Reforma E Ampliação Do Hospital Municipal

Aquisição De Equipamentos Para O Hospital Municipal

Aquisição De Veículos Para O Hospital Municipal

Manutenção Do Hospital Municipal

Construção E Restauração De Prédios Públicos

Aquisição De Equip. Para A Sec. Mum. De Administração

Aquisição De Equipamento E Material Permanente

Construgão, Reforma E Ampliação

Manutenção Dos Serviços De Administração Ceral

Manutenção Do Plano Diretor

Realização De Concursos Públicos

Apoio As Ações De Policiamento E Segurança Pública

lmplantação E Manutenção Da Defesa Cívil

Implantação E Manutenção Da Guarda Municipal

Manutenção Recursos Cessâo Onerosa

Contribuição Suplementar ao RPPS

Manutenção Da Junta Do Serviço Militar

Aquisição De Equipamentos e Material Permanente

Do Gabinete Do Prefeito

Encargos Com Assessoria Jurídica
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEt DE DIRETRIZES oRÇAMENTÁnns

METAS E PRIORIDADES
2027

Contribuições A Entidades

Restauração do Organograma da Gestiio Pública Municipal

Realização de Eventos e Seminri.rios Intersetoriais

Construir, Ampliar E Rest. Unidades Escolares

Aquisição De Equip. E Mat Permanente Para O Ensino Fundamental

Aquisição De Veículos E Ônibus Escolares

Cont., Recup. E Equipar Creches E Unidades Pré-Escolar

Manutenção Do Programa Educação lntegral

Manutenção E Desenv. Do Ensino Fundamental

Manutenção E Desenvolvimento Do Ensino De Jovens E Adultos

Ações Do Programa Nac. De Alim. Na Escola - PNAE

Ações Do Programa Dinheiro Dir. Na Escola - PDDE

Ações Do Programa Salário Educação - QSE

Ações Do Programa PNATE

Manutenção E Desenvolvimento Do Ensino Infantil

Programa Transp. Escolar - PROETE

Contribuição Suplementar ao RPPS

Programa Nacional da Educação em Tempo Integral

Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa - RENALFA

Implantação e Manutenção do ContÍole Intemo

Const. Ampl. E Recup. De Unidades De Saúde

Projetos Esp. De Melhoria Do Sist. Mun. De Saúde

De Academia Aberta

Educação Em Saúde Ambiental
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

SECRETARIA MLINICIPAL DE ASSÍSTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

DIREITOS HUMANOS

Projetos Especiais De Emprego E Renda

Projetos Especiais De Capacitação Para Jovens E Adultos

Projetos Esp. de Fortalecimento de Vínculos Familiares e Comuniüírios

Const., Ampli.. E Reforma Da Sec. Mum. De Assist. Social

Aquisição De Equipamento Para A Sec. Mun. Assist. Social

Manutenção Da Secretaria E Suas Unidades

Aquisição De Material Permanente Para A Sec. Mun. Assist. Social

Apoio As Ações Da Defesa Dos Direitos Da Cidadania

Manutenção Das Atividades Do Conselho Tutelar

Manutenção do Programa De For. E Desen. Integral De Jovens Regenerenses -
PJOVENS

Contribuição Suplementar ao RPPS

Manutenção E Estruturação Do Conselho Municipal De Assistência Social

Estruturação e Manutenção do Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio Para

ldosos e Pessoa com Deficiência

lmplantação E lmplementação Do Serviço Especializado Em Abordagem Social

Suporte à realização das Conferências Municipais

Implementação e manutenção da Vigilância Socioassistencial, Monitoramento e

Avaliação

Ações de publ ici zaçãoldivulgação da Política de Assistência Social e dos Direitos

Socioassistenciais

Criação e Execução do Plano de Educação Permanente dos Trabalhadores do SUAS

Implementação Do Servigo De Proteção Social A Adolescentes Em Cumprimento De

Medida Socioeducativa De Liberdade Assistida (La) E De Prestação De Sewiços À
Comunidade @sc).

lantação e Manutenção do Controle Intemo da Secretaria Municipal de AssistênciaImp
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

Estruturação, Manutenção e Qualificação do Conselho Municipal da Pessoa Idosa

Estruturação, Manutenção e Qualificação do Conselho Municipal da Pessoa com

Deficiência

Estruturação, Manutenção e Qualificação do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente

Manutenção Das Atividades De Planej. E Orçamento

Manutenção Da Secretaria Municipal De Planejamento E Gestão

Plano Mun. De Gest. Integ. De Residuos Sólidos - Pmgirs

Construção, Recuperação E Ampliação Do Matadouro

Consfução E Restauração Da Casa De Farinha

Restauração E Manutenção Do Mercado Municipal

Implantação De Roças E Hortas Comunitririas

Projetos Especiais De Desenvolvimento Rural

lmplantação De Sistemas De Irrigação

Aquisição De Terreno

Aquisição De Veículos

Aquisição De Equipamentos e Material Permanente

Manut. Das Ações De Preserv. E Defesa Do Meio Ambiente

Manut. Das Ativ. Da Secret. de Desenvolvimento Agropecurário e M€io Ambiente

Manutenção Das Atividades De Prod. E Abastecimento

Doação De Ferramentas Agrícolas

Disribuição De Matrizes Caprinas E Ovinas

Disuibuigão De Alevinos

D De Mudas E Sementes
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PREFEITURA MUNICIPAL DE R.EGENERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

Manutenção De Hortas Comunitrírias

Manutenção De Mercados, Feiras E Matadouros

Ações De Incentivo A Defesa Sanitríria Vegetal

Ações De Incentivo À Defesa Saniuária Animal

Const. E Recup. De Calçamentos E Log. Públicos

Construção E Recuperação De Praças E Jardins

Projetos Especiais De Urbanização

Abertura De Ruas, Avenidas, Praças E Out. Log. Públicos

Execução De Obras De Urbanização De Avenidas

Construçâo De Pontes E Passagens Molhadas

Implant. De Play Groud E Banheiros Em Praças E Outros Esp. Públicos

Const., Ampli., Reforma Do Terminal Rodoviário

Obras De Const., Compl. E Melhoria De Hab. Popularts

lmplantação De Sistema De Abastecimento D'água

Const. E Rest. De Lavanderias E Chafarizes Públicos

Implantação E Ampl. De Sistema De Abast. D'água

Construção E Rest. De Galerias E Esgotos

Constnrção De Ateno Saniüírio

Construção De Fossas Domiciliares

Projetos Especiais De Saneamento Brísico

Construção De Poços E Reservatório De Água

Const., Amp. E Ref. De Rede De Energia Elétrica

Construção De Estradas Vicinais

Aquisição De Equipamento E Material Permanente

onstrução, Reforma E Ampliação De Cem itério
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO.PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADE§
2027

Construção De Parada De Onibus Zona Rural Do Município.

Construção, Reforma E Ampliação

Manutenção Dos Serviços De Utilidade Pública

Manutenção Do Depart. De Limpeza Pública

Manutenção Dos Serviços De Iluminação Pública

Manutenção E Conservação De Vias Urbanas

Apoio Às Ações De Melhoria De Habitações Populares

Manutenção Das Atividades De Saneamento Básico

Manutenção De Redes De Energia Elétrica

Conservaçâo De Estradas Municipais

Ações Para Impl. Da Municipalização Do Trânsito

Construção De Poços E Reservatórios De Água

Const. E Rest. De Centrais De Prod. E Abastecimento

Manutenção De Poços E Reservatórios De Água

Manutenção Das Atividades De Controle Interno

Implantação do Sistema de Controle Intemo

Implant. De Play Groud E Banheiros Em Praças E Outros Esp. Públicos

Const., Ref. E Ampliação De Quadras Esportivas

Const., Ampliar E Reformar De Campos De Futebol

lnstalação De Iluminação Em Estadios E Quadras De Esportes

Projetos Esp. De Constr. E Aprov. De Áreas De Lazer

Manutenção Das Atividades Esportivas

De Quadras E Campos De Futebol,

Aquisição de transporte e ônibus para sec. Espoúe e lazer
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Projetos Especiais De Apoio A Cultura

Manutenção Da Secret. Municipal De Cultura

Manutenção E Desenv. Das Atividades Culturais

Manutenção Da Biblioteca Pública Municipal

Manutenção Do Museu

lmplantação E Manutenção De Bandas Musicais

Manutenção Das Ações Da Lei Paulo Custavo

Manutenção Das Ações Da Lei Aldir Blanc

OI,IVIDORIA MLTNICIPAL

Manutenção Da Ouvidoria Municipal

SECRETARIA DA JUVENTUDE

Manutenção da Secretaria de Juventude

Estruturação, Manutengão e Qualificação do Conselho Municipal da Juventude

DEFESA CIVIL

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Manutenção da Secretaria Municipal de Govemo

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças

Manutenção Do Departamento De Contabilidade

Encargos Com AmoÉização E Juros Da Dívida lntema

Outras Desp. C/Encargos Esp. il Assoc. Ao Proc. Produtivo

GABINETE DO VICE-PREFEITO

Manutenção do Gabinete do Vice-Prefeito

Página 12 de 14

Manutenção da Defesa Civil



PREFEITURÀ MUNICIPAL DE REGENERÀÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

Manutenção da Secretaria Municipal de Turismo

Manutenção Das Atividades De Apoio Ao Turismo

SECRETARIA MUNTCIPAL DE DESENVOLVIMENTO MICO

Manutenção da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER

Manutenção da Secretaria Municipal da Mulher

Manutenção Da Coordenadoria De Políticas Para As Mulheres

Estruturação, Manutenção e Qualificação do Conselho Municipal de Políticas Públicas

para as Mulheres

RESERVA DE CONTING

Reserva De Contingência

FLTNDO MTJNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA

Manutenção do Fundo da Pessoa ldosa

FIJNDO MLÍNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

Manutenção do Fundo Municipal de Educação - FME

FI.JNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - FMMA

Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA

FI]NDO MUNICIPAL DE CULTURA - FMC

Manutenção do Fundo Municipal de Cultura - FMC

FLJNDO MI.JNICIPAL DE TURISMO - FMTUR

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICI ÊNcra -

FMDPCD

tenção Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - FMDPCD

ü*
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PREFEITURA MUNICTPAL DE REGENERAÇÃO-PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METAS E PRIORIDADES
2027

Manutençâo do Fundo Municipal de Promoção da lgualdade Racial - FMPIR

Manutenção do Fundo Municipal de Proteção à Mulher
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAçÃO
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
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2.t :ta.66t ,07

4,43o.71t,6
1itit.ru&o@.@
1a2.782.743.4

133.att3.€7,73

@.a27 .123.24

f2.514.O14,4
8.880.457,05

a48.8{t,03
9,018.124,30

7.076.1qr./tg
r.217.m.G
9217.9t!,6

20.24e,28

4.12.1E'29
1.226.m2.m

gat.ur@.(I

1a.207.232,@

Ú.§78.240.m

2A9.U1,29

50.713.74

60.026,30

14,a7t,28

t.336,20
a4,t,22.21

712.7a

60.713,74

60.018,28
q.7a,a2
21.308,44

26.421,',13

3,110,02

111,75

1.474,4
z41a,5l
3.22e,13

3.20,13
7,1'1

-7rlil,51

430,19

332.20

a.976,erl

a.766,C0

106,04

Irts,20

1€,23
138,7S

9,6€
127,19

2,04

r45,20

143,21

133,81

ôt.01
72.79

E,g1

0,§o
9,05

7.10

9.25

9,25

0,o2

-2,',13

r.23

0,05

14,2ô

13,32

0,30

145,1100.60.@

1aat,o31.6ô3.71

136 504.6,4 2/í
g.srlt7! 0.00

127 011.4t2 60

2.037.920,75

4.itat7.019,,17

1/l6.t 0t .000.00

143.011.561.01

1tr3-a17.26,N
ô0.924m.13
72.@2.322.16

a.80a.08a,56

48!.6218,07

9.034-01873

7.OB_52E,94

0.232.678.35

9.23a678,35
20.321.8O

-2.125.e7 ,ô1

1.23d0@ 00

950_qr.00
1a.230.000,00

13.000.@,00
3@.321.60

138.ô20.q).@
r3c.736.4ú,63
112.1e6_tn6 a2

e.12.-7{i.4.
121.12.t2e 57

1.e426?,24
4.2a2.5õ5.a1

138.620.m,00
136-71e.053.19

127.7t8.67.38
§24.207.3e
0e,aa.a6e,0g
8.603.32,26

177.CC3,66

0.406.021,e0

a.714n1,c7
8.020.u(0.50
a.6?a.a.lo,óo

1Í|.a27,U
.2.0tit.291,1t

1.176.680,@

sE.ãI),@
1 !.603.âal, ú
'13,001,10,00

207.107,U

/o.7364
49.63.r0
47.í1,09
3.274,(l

€.§€7.07
6ee,G

1.522,20

4!.73t,{8
49.066,39

45.830.81

20.60a,70

2a.936.21

3.051,0t
171,5a

a..o7,A1

2.ai|0,06
3.187,03

3.167,03

a,e7

-120,21

a2l,i2
325,t7

4.681.23

4,aô6,13

10302

146.20

1a3,23

130,7e

t,66
127 19

2,ú

14{i,20

l(t,21
1!3,E1

6t.01
72.79

8,e1

0,60

9.S6

710
e.26

t,26
0,02

-2,13

1,Zt

0,96

r4,25

10,ô2

0,30

R.c.n TotqE(cEIo For{TE8 RPPS)

R.o.lE ârnaÍb.(E(CEIO FOt{ÍÊ§ RPPSXo

R.c.lt ! Pdrúriar CoíÍanbr
lnDorb.. Í6 ! conünlç6- d. lLüon
Írf,t lffi.t Comnbr
O.ín ia R.oúa ÊrrúiI C{rt!oL.

Rêlt.. Primlri.a (h C+ltl
Ddp.l. ToqE(CErO FONIES RPPS)

D.tP.r.r Pdmaí1.(D(CEIO FONIES RPPS){ll)

O6D...r Ptt nÍa. Cofiürlr
P.$oJ . En rlo. Sod.t
Oúú D..Fe Cdr.í5

D..p.r.l PrirYrÍir. d. Crdtd
Pagamrio d. R..h. a Pa!ú rb Da.püc Pnl'úÍila

R.c.í. ToiC(COM FONTES RPP6)

R...8 Pdír{rb.(Cotl FO IES RPPSXIII)

D.rr... ToqCOM FO{rE§ RPPS)

Er..D..ô PÍrnri.{cou FoNIES RPPBXM

R.rúldo Pdmarh(SEM RPPS) 'Acl,n d. Unh.(9.llll)
R.o.ae Btmlb(cou 8PPS) - 

^útl. 
Ô Li'rúOl){Vl+(lll-M

Juor, Ellc.$D! . VÍt çõ.! tlo.EÚn.. AUro{ErE b RPPS)

Jrô, Eírr!6 . VarLçaaa lrd.ll5.. Paariyo(EEto iPPs)
OMô PÍrulc! ComôId.ô(DC)
OIüô comdld.d. Lhdd.(ocL)
R.td.do Nomlrd(8EM RPPS) - Alrüo d. lff1r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO
06.554.943/000142

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE MÉTAS FISCAIS

AVALTAçÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCíC|O ANTERIOR
2027 Anô LDO: m27

Rl 1,00
AMF - Deí1onif.tivo 2 (LRF, eá. 4", §?, inc.i.o

20.20

1a,71

15,05

12,'1.1

31r,83

1.ú
€0,41

ú,70
-177,84

s,37
-í3,8e

€3,t2
-394,82

37.7A1,31

36.5{'8,e8

36.143,05

36.754,09

2-650.82

1.t&,rt
2.1634t

L771,5
E32,E9

§r,10
3,a3a 67

1.2t9,73

2.577.77

149,36

14,73
'142,6

141,43

10,49

7,aa

e71

t0,0t
32Í'

4.20
13.60

5,02

10,20

».126.O15,

2g.ail7.a8€,70

10.930.6217,23

13.834.831,33

2.2a2-7te,2S

-2ú_b2.O7

3.422.55314

a.w7.37e,52

6 812.ô34.37

1.716.9S.7E

-t,gas.eoa2e

.7.463.01094

'17 *1 15174

3t.415,25

!rr.823,2ut

31.4r6 25

31.692,7C

2.0l2a,u

t.9ao,ta

1.535,S

1./í0,rc
-1.(80,51

ó30,57

3.993,23

3.4eO,fÉ

€74,04

110 39

11f,11

119.39

12120

7ô0

fa1
5,84

5,36

-a.06

-2,O2

15,18

-t32

t 35.225.&t5.ô4

r 31.027.2r€t.70

12! 430.647.23

12lIpt.E31 ,33

e.1t2.fte25

a.n1.737,t3

6.822.663.14

e.$7.37t.6'
2 C52 A3A 37

.141Gt.22

12.!1a,095,71

4.54at,e80,6

e241.15121

r12.5@.@.@

r.t0.3&.0@,@

I 12.500,000.00

114.210.q8,@

7.250.(x)0,m

t.s.oE.rI)
6.600.000,00

5.0ó0.qD.q)

-3.ô30-qn,00

í.ú.(m,@
1,t.300.000,00

12.6tl)]m.00
3t«r.0@.m

R.c.{! Tod{E(CEÍO FOI'ITE5 RPPS)

R.c.t- Pílm*5(ExcEIO FOi'IIES RPP6XD

O..p.l. TddlE(CETO FOIüES RPPE)

O..p.t . AirúL.{É(CETO FONIES iPPSXID

R.c.x. Tot (coM FoNTE§ RPPS)

R.o.ü.t Pn{iúi..(Col, FoNIES RPPsXlll)

0..p.t3 Told(COM FONTEs RPP6)

0..9.... PínÚl-{COl FONIES RPPSXM

R.tln ô PímÍô{SEii RPPS} - Adí. Ô Urü!M.lH0
R.üll& PdíÚo(cOM RPPS) - 

^dn 
d. UílqWAv}'(llFM

OÍvró. PúUlc. Contolld..la(Oc)

Olvid. Cdmlld.ó. Llqulô(DcL)

Rârúi.do iroínríü(sEM RPPS) ' Ab.eo & [r]h.

Fiori(iSC LldB - Sottwarc Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

iIETAS FISCAIS ATUAIS COiIPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES
06.554.943/0001 -42

2027

ÂMF - Domonstmtivo 3 (LRF, ârt.4', §2', incÊo Il)

Âno LDO: 2027

R$ 1,00

166.456.0@.00

r64.331.402,53

16€.456.0r,0,00

1í.309.a76,31

10,71t,80ô,21

7.&t!.3ô4.73

9.52.059.93

0.s2.069,93

2',1.r27,2

-2.2f3.fc7,Q

'15.354.t70,00

1a.67a.400,q,

324.í}.7.D

3.76

3.76

9,75

3,76

3,75

3,75

3,75

1,76

3,7§

3,75

3,75

119.6@.0m @

113.?().1!l2,ra

1 19.600.000,m

1 13.2rrt.100,43

9.487.914,60

1.7U.47637

7,637.0752t

7,6ê7,075,27

45.951.71

113.351,71

lt.0@_000,@

11.680,06,00

250.000,00

a,rl9

2,64

6,,(c

{,s
30,87

l0!a
34,6
61?3

3,ult

31,?f

4,09

a,86

-t07,e9

1/t5.U).00o.m

t/§.011.0&t.71

146.@0.0@,@

Irli1.0!1.õt1,91

9.934.01E,73

7.04.62t,aa

0.232.67E,35

9.232_ô71,35

20.32t,60

-2.12t.&7,41

14.230.@,00

13.e.{m,m
300.321.6l)

21.U

a,m
21,U

2Ê,23

4,70

:4,úl

20,0t

20,89

{,03
.29,u

g.s

14,4

20,13

r50.E@.0@.00

1aE 7§3.15e,6

150.m0.000,00

'1i|t 732.024,3e

t0.331-370,4A

7.St_os,r0
9.@1-085,48

g.Eo1.s6,ilt

21.',ta1,67

-2.210.W,f 1

14.79§.2@,00

t4.144.(m,00

312,334,ô7

4.00

a,@

4,00

4,00

4,00

4,00

a.clo

4.00

4,00

4,00

4,00

4,00

4,00

72.0e6,a6,71

ô7.&2.4t7,a5

tô.341 .t50,60

64.493.6a3, rô

0@

0,@

0.00

0.@

3$010429

3.{{n.104,29

18 4€0.401 ,24

18-a&.rl01 ,24

1.í1.870,8,t

tí2.5@.000.m

110.300.m.m

tt2.600.tm,00

I 1a.210.000,00

7.260.0@,m

6.ú.@,q)
5.5@.m,@

6.060.m,q)

3.130.000,@

-1.000.000,00

1a.300.0@,00

r2.anq)o.m
3.110.000.00

66,04

t2,al
ô9,6€

z,0g
0,00

0(p
0,@

0,tE

-14,ô6

-11,U

-22,C2

.s2,ü

3@,03

RâC'it' TOI'(EXCETO FONTES RPPS)

Roibo PdÍúri..(D(CEÍO FONTES RPP§)(|)

D6!p.!5 Tob|(EXCETO FONÍES RPPS)

D.!p.rr. PdÍÍúrl.r(ÊXCETO FONTES RPPSXII)

Rcc6[â Tot I(COM FONTES RPPS)

Rcc.li.! PrinúÍi.r(COM FONÍÉS RPPSXII»

D€.p..e Totd(COM FONTES RPPS)

D..p.!s PriíúÍi!(COM FONÍES RPPSXIU

R..ultrdo PriÍrúio(SEM RPPS) - AcríE d. unh.M-Gll)
R.lulhdo P.iIÉÍio(COM RPP§) - AclÍ dt Unh.M).M+(lll-lv)
DÍvilâ Públlcâ Contoli&d.(OC)
Dlvlr. Con olid.d. LÍquir.(OCL)

Rêsultâdo Nomlml(SEM RPPS) - Ablixo d. linhe

11a.52t.â00,00

106.363.176,Ee

r 14.624.O.rtr

108-309.246,05

e.070.ita.16

7.365.a78.30

7.301.(,«t,eô

7.301.0rt3 6
/(}.39.03

104.364.23

1zrm.(m.00

I 1,1a6,080,tX)

239.m,00

5,51

'173

5,61

.'1,72

20,66

9,30

37,66

49,t3

1,45

37,92

€,91

-7,12

n07,91

138.t20.000.@

136.738,4m,a3

! 3A.C20.06.d'

146.71S.053.10

0.46.121.c)

6,f71,721 ,ôt

!,12ô.440,60

0.826.440.50

1e_.27.u

-2.O32.2e,|,1e

13.@3.lt0,m

13.001.60!,00

267.10f.U

21,(x

23,20

21,94

7t23
4,70

{,02
m,19

20,E9

{,03
-24,U

8,i16

14,44

m,1tr

1«.7€4.000,@

142.âô3.03270

114.7E8.@.6

1a2.792.7a3,12

9.018. i24.30

7.075.100./tC

a,2t7,t6,tE
9.217.@.G

2o2a€.4
-2.122.123.24

1a.207 2tLú
13,578,240,t 0

29e.641,29

r60.6€7.937,60

r44.643.07,t,93

1@.687.Ct7.60

1a€,522.8a3,0€

10,316.150,87

7.35t.626.06

e.&€.aa2.6t

t.§€€.442,l9

21.104.96

-2.207 751 6e

1/í.77t.tt6,c3

1,1.124.!10,@

311.8t6.1l5

a,oil

LO2

a,t2

4,t2

t,q2
1,02

a,o2

1.t2

1.0!2

4.U

4,02

4,O2

a,o2

ô9.1e0.612,20

ú,N,@,72
63.ô75.@{ t9
ar .€o.021 ,t2

0,@

o,0o

0,q)

0,00

33Ce.Ca6,!O

1.329.ô/16,30

17.7!7.4!9, r I
17.737./lE8,11

147t.701,43

1G.66r.250,m

1Q.506.662.00
,Íb.6612tO.ú

110 201 22l.ú
ô.8t6§25.@

6.736.002,00

!.36.9fO,0t)

a.672-745.m

-3.C1õ.!07.00

-1.033.310 m
r3.798.070,ü)

12,0ô1,2(O,00

s.020.137.m

61,87

ô3,24

,o,at
7t,Gt

0,@

0,@

0.@

0,@

-14.7t

-1a.75

421
-32,@

§04,10

Rénr Tob(EXCEÍO FONÍÊS RPPS)

R@ltr! PdÍÍúdr.(ExCETO FONÍES RPPSXD

Dcrp.!â Tcid(EXCÉTO FONTES RPPS)

O.sp.!â! PriÍÍúú!(EXCETO FONÍES RPPSXII)

Rcc.fi, Toti(COM FONTES RPPS)

R6c.í6t PÍ1mái..(COM FONÍES RPPSXIID

O6!p!.r ÍotC(COM FONTES RPPS)

Dr!pc..! Prirúi.r(COM FONTES RPPSXIV)

R6lrJl.do PÍünáÍio(SEM RPPS) - Adn ó. LinhrM.(Hl)
Rcluft.do PÍiíú.io(COM RPPS) - Aclín dâ Unh!M)=M+(lll-M
Dlvir. PúblL. CoÍúo{d.&(DC)
OÍvidr Coôlolldrd! Llqulde(DcL)

R.tultrdo Nomln.l(SEM RPPS) - Ab.ho d. linh!
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO
06.554.943/@01-42

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRlAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATR|irÔNrO LiQUTDO
2027

Ano Lm: 2027

Rt 1,mAMF - DêírcíÉtÍâliro 4 (LRF, eít ,to, , inciao ll

14.079.82ir,65
0.00

2.349.599,68

0,001
0.001
o,o0l

1i1.079.82/t,65
0,00

3.369.958.37

0,00
0,00
0.00

0,00
0,00
0.00

í4.079.82i1,65
0.00

5.381.362,97

Patrimônio,/Capital
Reservas
RegJltado Aolmulado

0,00 0,00
0,00 0,00

6.987.299.34 0,00

0.00
0,00

7,í2.699,08

0.001
o.ool
o,ool

0.00
0.00

2.317. 8.17

0,00
0,00
0,00

Patrimônio
Reservas
LucÍ6 ou PíejuÍzG Aqlmulado8

PATRIMÔNIO ÚQUIOO 2025 2021 ./. 2023

TOTAL 16.,129.,t21,33 0,00 17.49.7A3,O2 0,00 19.,361.í87,62 0,00

REGIME PREVID

PATRIMÔNIO ÚOUIOO 2025 202J 2023

TOTAL 6.987.299,34 0,00 7a2.699,08 0,00 2.317.98,11 0,00

1-'-



PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO
06.5í.9430001-42

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

oRTGEU E APLTCAçÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COi' A ALIENAçÃO DE ATTVOS
2027

AMF - DeírDÍBlÍatirc 5 (LRF, âít4", § 2, inciso lll)

Âno Lm: 2021

Rl 1,00

0,00

0,00

0,00

5,801

0,00

0,00

0,00

3.09t,47

273.7fi,0O

0.00

0,00

14.422.ú

AliemÉo de Beos Mô\reis

Alienaçáo de Bens líÉveis

Alienaçáo de Beos lntanglvêis

Receila de Rendirnenlos de Áplicações Financeiras

0,00

0,00

0,00

295.728,57

0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

ln!/esliíneíÍos

lnvers6ês Finâncêires

AmoÍtizaÉo da DivÍla

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00
RQirne Geral dê PÍe\rirência Social

Regime Próprio dos ServidoÍes Público§

2aa 122,@-8.495.62 -8.511,42VALOR([D

Fioíilli SC Ltda - MwâíÉ Página í de 1

RECEIÍAS REALIZAOAS 2025
íel

2021
íbI

2023
Ícl

15,80 3.O91.47

DESPESAS EXECUTAOAS 2025
{d)

20z
(ol

2023
(R

SALOO FINAiICEIRO
2025

(s) = ((la- nd) + lllh)
zAA

(h) = (0b- llo) + llll)
2023

(l)=(lc-lr)



PRf, FEITURA MUI\üCIPAL DE REGEI{ERAÇÃO .PI
LEI DE DIRITR]Z ES OR(AMÊNTInIAS

AIIiEXO DE MEÍÂS NSCÁ'S

Áv^Lr cÂo DA srTU cÂo ttNAncf,m^ a aTU^f,ral- Do REctME pRópnto Df pRrVtDÊNCl DO6 Sf,nUmm§
2m7

AÀ/íF - Demonstrâtivo 6 alin€â'a") RSI

I-I'NDO ENI CAPITALIZA

RECEITAS CORRENTES (I) I 367.782.76 [f,§ 2.994 I t4.70

o

R.reitâ de Conúibuiçôes dos Segumdos 69t 310.15 747 483,16 8t7.?43,57

ó9i.310,t5 747.483,1ó a17.243,57

ReclilÂ de ContÍibuiçõ€s Paüonais 615 765,00 721056.23 9t2.450,ó2

615.765,00 721056,23 9t2 450,62

Inâti!o

58 70?,ó I t.1l].409.85 | 264 420,5t

Receilas lmobrliárias

Receit&s de VrloÍes Mobrhários 58 70?,6t L4t3.409.85 I 264420,51

OulÍâs Rec€ilas Palrimoniais

Rêceha de S€rviços

ôur'às R@iIas Cmenta
Comp€nsâsão Previd€nciria do RGPS p6m o RPPS
Apones Pênódrcos pâÍr AmoírzÂçAo de Déliclt Atu3rtaldo RPPS (U)

Demâis R€ceills Coúêntes

RECEITAS DE CAPITÂL (II)

Alienasâo de Bms, Direitos e Ativos

Amoíizâçâo de Empreslimos

Ouúas Receilas de Capital

Outras Desp€sas PÍevidenciáriâs
ComDensâção Previdenciária do RPPS DaÍâ o RGPS

Demais

VALOR D

VALOR tsEÍM 885 000.00

C 0 0

Plâno de ÀmoÍizaçâo - Apoíê Pênodico de VÂlores Pr€definidos 0 0 0

Oulros Apoíes pam o RPPS 0 0 0

0Re.uísos paÍa Cobenúra de Déficit Finâncerro 0 0

27.539,90 -15_7t7-34Caixa e m
lnvestimênlos c AolicBçõês .559.llE.l8 13 6lr 842.ú t7 436 182.65

Outro Bens ê Direilos 65 t : t1.02 t.í.888.323.5?

E!'TG'EEI

--

E@E@

re

Rl:Cf,I'I'AS I DI]SPESÀS PRf,VIDENCIÁRIAS DO REG'Mf, PRÓPRIo DE PRf,\,IDÉN-CIA DoS.sI'RvIDoR[s

R[('EITÁS PRF,VIDIi\CIARL{S - RPPS :02J 202{ 2ír25

T()T\I DAS RF.( F.t t 
^S 

PRaVtDt:\('tÁRt4S RPPS - \.r = íI + nI - th t.3671?t2.76 2 88t 949 24 2994 tt4 70

DFSPFSÀS PRrl tt ÍtN(:lÁRt^S - taPP§ 2023 2o21 2025

T{rT\t. Irds l}tsPÍ:sÀs PRfvtDÊr!(]ÂRrÁs RPP§ íYllr = tv + r:ll

Rf SI'L'I'AIX) PR[YIDENCI.ÀRIO (VIIt) = íIY. }'II}I : 88t.9.19,24I .36',t _7§..76 2.»4.114,70

RÍl(-t Rs()s RPPS .\RttÍí tD lros r:\l Ít\1'R( l{ l(}s 
^\TuRIotrF§

20zl 7firt 2t)2§
(

I'l]SFRV{ ()RCA\IT,NI \RI,{ T'O RPPS 20:J 20!J 1025

,{PORT[§ Df, Rf,(.U&§OS PÂR.\ O r.tINDO EM (]APIIAI,ITiÇÃO DO
RPFIi

21j23 102.t 20ls

0

BÍ:\S 1: DIR}'II'oS Do RPPS 202.] 2í121 2ü25



Ft]NDO UM REPÀR',nÇÂO
Rf, Cf, TTÂS PREVIDf, XCIARIAS. RPPS 202.) 202! lo:5

5 3ó0.2729t 5.14t.18.99 5 7m.390.t3RECETTAS CORR.ENTES (I)
t909t94.55 I 7. t69.85 L796.039,3IRecailâ de CoÍlnbuiçõês dos SeguÍsdos

I 909 194.55 1 .8 t 7.04 1 .25 r 79J 349.08

690.21t28.óO

1.775 647,12 I J8ó 491.4J t52E.ó0E.82Receru de Contnbuiçôes PatÍonárs
r J28 608 8l1.115 647,12 158ô.,191.45

7ó0 499.95 tlr?.8E9.51107 e2E,l0

R€ceirâs lmobrl'árias

r ll] 889.51307.928,30 7ó0.t99.95ReeilÀs dê valoÍes MobiliÂÍros

OutÍÀs RêceÍas Patrimoniais

R€ceilâ de S€wiços

I tn 1n.74 LOó2 85?.49I ló? 50:.94Oüú&s ReehÀs CoíÍenles
991091.94I ló7 502,94 t 1n.177,74Compenssção PÍevid€nciána do RGPS pam o RPPS

ó9.7óO.55Dcmais Rec€iras Conentes
RECEITÃSDF]CÃPITÃI I)

Aliena§lo dc Bens, Dircrto6 c Anvos

AmoÍrirrçâo de Empréstimos
-õuúÀs 

R ccriÂ'Eaaprúl
5.7m.190,t35.Jú.212,91 5.14t.]]8,99TOTjL D^s RE( Erras PREVIDET-( lARlAs RPPS- (M=1I + lll - ll)

20Ia:o2J 102{DDSPDS,\S PREYIDT]§('IARIAS. RPPS
I314 774.994 789.176.75 ó 9ló 506,64Eáeficios

I 3t0 t9{.17 ó 282 778.68 7 5l{ 6.17,ol
8ó0.137.0ó{ó8 881.18 óll7:7,qó

2.8t723 r.7ó7,83908,0{)OutÍas DcsD€sâs PÍevrdcnciánas
I 767 EJ908.00 2 8l7,lldo RPPS o RCPS

Demsis DesDesás Pr€vids'ciârrÀs
t 17ó.542.814.790.08,t.7S ó.9r9.323,87D{S

(2 676.152-69)570. t8E.tó (t 577.984.E8)pF§r rr -r.,r rÍl PRltt'ttlFN('tÁRl() Í\'llIr = {l\'- \'lI)r
:025:021 !o2l

0 00Plano de Àmonizacâo - Contriburcâo PetÍonal
00 0
0Ouuos ,roones mm o RPPS
000Rà!M{ mÉ Côlútura de DelicÍ finaft€iro

2025:O'J 2t)21BF.\S Ír D[r1:IT()S D() RPPS
r I.l3 647-2lrCãL\âãEaúvalêntéa dt Ca'xa

4.15t.079.ó27 229lt t.El9017.967.70Inlestmenlos € Aolsdcôcr
l7,t t7q.l5 t 215.377,nOurro gens e Dtreitos

't98 231

l{

m

841 I 0

I II14.099.61P6§ele FIMEôi S.Eiats
2J8,Í5ó 96747.593,6'240.008.ó6Dmá6 DesDêsas CoÍÍentes

t.67t.00

-
-

,1

Lt72.EO8,7lI675 7E5 15: I5l768.71trwcstinenm e nplicaçtes
9ll oE ll 9]3.0tr I I 931-0trrl,ú" 8-"n-õ'lnrIrr'

--

---II@rc

--

-?t.:(IBreqI

--

- -

-
-

-EBilE

-

rc
FrOtlTE $§aE Fiqili, Uíiôd. r.+Gatdf@do Ítaúúoe

DEÔLINDA CELIA !!:-*'.--
PERúRALEALOA Lffiâ.
srLVAe257809rxr87EiliÉEÊ?i--

GESTOR

SUELTPESSOA--E=--::
LôPES: =:ã."i,.s€'

COI§TADORA CRC PI ó3TI/G5

PrEvtIrt:l\CrÀRIAS RPPS íl,lll = íl + Vl)

r rlô. S.n nlírÍe( Rl'
202! 201

EF'FITÁS {.ÔRÊÍ-'N'I 7t4.19!-ll
72.t 495 I I 79E.tl.t_t:

!02t
rF(prj\^( Í'ôPRI,Ntlj

I II

tó 770 0ó
.l,l I ô10.40

I0ll 2025



PREFEITURA MUNICIPAL Df, REGENERÂÇÁO-PI-PLANO FINANCEIRO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÂO ORÇAMENTÁRTA

DEMON§TRATTVO DA PROJEÇÃO ATI]ARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGI-IRIDÁDE SOCIAL
2025 À 2 t00

PLANO DE CUSTETO ORDINÁRIO
RREO _ ANEXO IO LRF, aí. 53, 1", inciso I R$ r,00

2025
2026
?o27
2028
2029
2030
2031
2032
2033
2034
2035
2036
2037
2038
2039
2040
2c/.1
2U2
20Á3
2044
2045
2046
20/'7
20,!A
20/S
2050
2051
2052
2053
2051
2055
2056
205?
2058
2059
2060
2061
2É2
2063
2061
2065
2066
2ú7
2068
2069
2070

2.722.511.97
2.350.713.42
2.188.25.1.i16
1.803.955,1í
1.622.255,47
1.594.576,93
1.52,t.067,30
1.247.450,07
1.095.5í7,79
1.O27.U4,fi

931.292.62
85ô.740.28
804.601,ü)
7.15.987.5'1

611.758,63
503.976,51
43,í.6,13,49
40E.07I,53
334.178,82
3r3.755,69
221.O23,69
175.623,35
111.173.2A
í20.96 t.76
107.124,11

87.579,36
45.632,54
10.521,23
,0.280,65

í78.11
148,19
121,28
97,37
76,/a3

58,12
43,27
30.90
21.11
.t3,80

8,55
5,02

2,A2
1,5E

0.89
0.49

10.473.446,72
10-s13.91.87
1',t .237 .725.78
11.678.260.65
12.039.609.98
12.008.022.89
1 2.065.9.i,(,61
12.100.123.n
12.537.759,82
12.550.938,83
12.636.8,13,67
12.652.111.10
12.585.014,18
12.51A.971.77
12.638.526.17
12.679.262,62
12.556.068,s3
't2.28í.333,49
12.157.781,07
11.826.gEE,55
11.691.416.83
'11.404.7E4.93

f i.058.5't5.94
10.655.708,22
10.216.U7,42
9.779.736,,r9
9.392.161,79
a.982.327 ,'l',l
8.,{62.852,55
7.969.251.28
7.,1,15.615,36

6.924.826,42
6.410.112,12
5.98r.707,45
5.4f i.674.62
4.933.789,55
1.173.197,53
4.032.957.89
3.6'14.099.62
3.218.552,E9
2.U7.743,46

2.502.832.26
2.í84.654,91
1.893.657,83
í.629.835,49

(E.150.901,75)
(E.563.22E,,15)
(9.049.,í71,32)
(9.874.305,55)

(10.417.3s4,51)
(10.,113.,1.t5,97)
(10.5,11.877,31)
(11.152.673,7í)

It 1 .442.212,031
(11.523.391,27\
(11.705.551,05)
(11.795.700,81)
(11.780.413,09)
(11.772.987,261
('12.026.?67,r4l
(12.175.286,'t2l
(12.121.125.Ut
(r í.873.255,96)
(11.62s.602,25)
('t í.5í 3.232,85)
(11.470.393,14)
(11.229.r61,58)
(10.917.3,12,65)
(10.534.746,,í5)
(10.109.723,sr)

(9.692.157,1s)
(9.3,16.3,|9,26)
(E.97r.802,88)
(8.452.571,90)

o.969.073,17)
(7.445.67,17)
(6.924.705,14)
(6.,110.015,06)
(5.got.63r.02)
(5.4í í.6í6,21)
(4.933.746,28)
(.t..í73.,í66,64)
(4.032.936,74)
(3.61,t.085.E2)
(3.2í8.54.í,33)

12.u7.738,4\)
12.5O2.829,14\
(2.18,r.653,32)
(1.893.656,94)
(1.629.E35,00)

6.167.977.48
(1.982.924,27)

(10.5,16.'t 52,72)
(í9.595.624.03)
(29.469.929,58)
(39.E87.284.09)
(s0.300.730,06)
(60.8,r2.607,37)
(71.995.2E1,08)
(83.4s7.523,11)
(9,1.960.9,|7,37)

( I 06.666.,16E,,12)
(1 18.,í62. í 69,23)
(130.212.582,321
( 1 ,12.0'! 5.569,59)

1154.U2_337,121
(166.217.623,2,t)
(17E.339.0i18,28)

i.1s0.2't2.3u,211
(202.035.906,49)
(213.5219.139,3,í)

(225.019.532,,18)
(236.2,18.69/r,06)
(247.166.036,72)
(257.700.783,16)
(267,810.506,47)
(277.502.663,60)
(286.849.012,86)
(295.820.8í 5,74)
(30,r.273.387,63)
(312.2,12.,160,80)
(319.687.927,97)
(326.612.633,1 1)

(333.022.648.16)
(338.927.279,19)
(3i1it.338.E95,39)
(u9.272.611,67)
(353.746.106,31)
(357.77S.045,05)
(361 .393.130.88)
(364.611.675,21)
(367.,159.413,65)

(369.962.243,09)
(372.1,16.896,,11)

(374.(x0.553,36)

RECEITAS
PREVII'ENCÉFIAS

{r}

OESPESAS
PREVIOENCIÁRIAS

(b)

SALDO FINAIIOEIRO
DO EXERCiCtO

(d) = ("d" êre.cicio
antêrior) + (c)(c) = (a-b)

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

375.670.3E6,36)

EXERCiCtO



PREFEITURA MUNtCtPAL DE RECENI,RAÇÃO.PI.PLANO FINANCETRO
RELATÓRTO RESUMIDO DA EXECUÇÂO ORçAMENTÁRIA

DEMONSTRATTVO DA PROJEÇÂO ATUARIAL DO REGIME PRóPRIO DE PREUDÊNCIA
DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGI,IRMADE SOCIAL
2025 A 2100

PLÀNO DE CUSTETO ORDTNÁRIO
RREO _ ANEXO IO RF, art.53, l', inciso IÍ)

Notas:
(1) ProieÉo atuarial elaboÍada etn 3111A2025.
(2) Esle demonstÍativo úlEa as segutntes hipôteses: a) tábua de monalidade gerál e de inválidos: IBGE-2024; b)

tábua de entrada eÍn rnvalidez: Álvaro Mndasi c) cÍesdmento realde salários: 1,00% a.a.; d) cÍescimêÍ{o real de
beneficios: O% a.a.; e) taxa Íeâl dejuros: 5,,t4% â.â.; f) hipôtese sob.e gêraçáo firura: nào usada; g) taxa de
crescimento realdo leto do RGPS e do saláío mlnimo: 0% a.a.; h) hipótese de famllia média: Dado§ reais dos
dependenles e, em câso de inerislência. côniuge três anos mais iovem que o tíulaÍ masculino ou mais velho que o
titular íeminino e um filho, com díerença de 22 anos para a idade da mãe; i) fator de capacjdade salarial e de
beneflcios: 0,98,14;i) iniaçáo anual eslimadâ no longo p.azo: 3,50%; k) laxa de rotatividade: 1% a.a..
(3) Massâ salaÍial mensal: RS 934.175,88.

RS r.00

2071
2072
2073
2071
2075
2076
2077
20?8
2079
2080
2081

2082
2083
2084
2085
2086
2087
2088
2069
2090
2091

2092
2093
209.1

2095
2096
2097
2098
2099
2100

o,27
0,19
0.í5
0.r3
0,11
0,0s
0,07
0,m
0,0,1

0,03
0,02

0,02
0,01
0,0í
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

1.392.629.76
't.181.053.27

993.774.96
829.269.69
685.9.17.70
562.1E6,95
456.294.39
366.585,,42

291.390,92
229.1@,23
178.í 83.37
137.'115,62

104.428,75
78.7,15,39
58.82,í,33
43.511,28
3í.888,72
23.028,94
16.329,99
11.282,57
7.518,45
1.787,@
2.882.31
1.621,24

8/.4,20
398,98
160,74
51.28
10.74

(1.392.629,49)
(1.1E1.053,0E)

(993.774,Eí)
(E29.269,56)
(685.9.17,59)
(562.186,86)
(456.294,32)
(366.58s,36)
(291.390,88)

1229.10O.201
(17E.183,34)

(r 37.115,61)
(10/..128,741

(78.7,15,39)
(58.824,33)
(13.514.,271
(31.888,72)
(23.028,921)

(í6.329.99)
(11.282,57)

(7.518,45)

11.787,08)
(2.882,31)
(1.624,281

(848,20)
(398,98)
(160,74)

(51,2E)

(10,7/t)
05

SALDO FINANDÊIRO
DO ÊXERCictO

(d) = ("d" erercicao
ânteraor

(a)
c)

EXERCTCTO I

RECEITAS
PREVIDENCIÂRIAS

RESULTAOO
PREVIDEXCIÁRIO

(c) = lâ.bl

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

(b)

(377.063.017,84)
(378.2,4,í.070,93)

(379.237.8r'5,74t
(380.067.115,29)
(380.753.062,89)
(381.315,249,7s)
(381.771 .5,|rr,07)
(3E2.138.129,,r3)
(382.429.520,31)
(382.658.620,51)
(382.836.803,85)

(382.973.9í9,,16)
(383.078.s,í8,19)
(383-157.093,5E)
(383.215.917,91)
(383.259.462,18)
(383.291.350,90)
(383.31,1.379,8,1)

(383.330.709,E3)
(383.3,11.992,41)

(383.349.510,85)
(383.35,1.297,9,í)
(383.357.180,25)
(363.358.8ü,s3)
(383.359.652,73)
(383.360.051,71)
(383.360.212,,15)
(383.360.263,73)
(383.360.274,47)
í383.360.275.52)



PREFEITTIRA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃGPLANO PREVTDENCIÁRIO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECTIçÃO ORçAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRóPRIO DE PREVTDÊNCIA
DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGTJRIDADE SOCIAL
2025 A 2t00

PLANO DE CUSTEIO ORDTNÁRIO
RREO - ANEXO l0 (LRF, art. 53, l', inciso IÍ) RS 1.00

2025
202s
2027
2024
2029
2030
2031
2032
2033
203.
2035
2036
203?
2038
2039
20É,0

20É.1

20/2
20Á3
2044
2M5
2046
2047
20É8
2(x9
2050
2051
2052
2053
2054
2055
2056
2057
2058
2059
2060
2061
2É2
2063
2W
2065
2066
2067
2068
2069
2070

2.2U.176,93
2.349.663.45
2.,t69.946,26
2.595. t72.99
2.725.444.42
2.770.870.9s
2.863.400.69
2.932.665,3í
3.03í.246,91
3.í00.505,6'l
3.191.332,24
3.2?5.O12.4
3.365.676,23
3.399.716.45
3.128.544.v
3.172.2,34
3.,198.590.07
3.493.390,68
3.508.755,90
3.4U.127.37
3.467.114.67
3.,1ô1.532.82
3.47.411,74
3.416.411.74
3.426.750,66
3.422.995.77
3.41,í.608.53
3.423.907.68
3.434.039,56
3.451.576.31
3.174.512.U
3.503.532,49
3.528.577.96
3.569.616,25
3.615.3,10.10

3.669.351.40
3.736.399.78
3.8,|,1.385,15
3.904.í 96,r í
,{.003.049.77
,(. r 18.370.02

4.2u18.191.46
4.393.374,01
4.5U.727,32
4.733.009,.í3

37.166,68
57.545,21
79.253,09

102.107,18
127.108,72
570.367,15
6S).,t39.63
850.530,32
895.091.25

1.085.273.48
1.1,14.494,61
1.218.110.22
't.305.863,03

1.600.550.76
1_8á0.654,71
1.975.553.21
2.156.3í2.80
2.439.313,69
2.557.536.48
2.800.924,5'l
2.969.'l O,{,E8

3.033.608,68
3.112.324.36
3.121.8/,8,11
3.183.452,58
3.'t66.527,'t 8
3.'t62.634,36
3.089.210,73
3.O22.670,79
2.936.655,86
2.843_996,19
2.741.627,15
2.ô76.665,83
2.563.561,32
2.157 .829.40
2.U7.173,68
2.217.gil,21
2.08r'..595.71
1.9/7.802.y
't.821.,r89,83

1.680.545, t2
1.539.760.26
1.,(00.748.04
1.265.053,51
1.13.í.061.21

1A.652.972,7 5
20.8,{9.983.00
23.142.101,22
25.532.794,39
28.025.560.20
30.623.9,{0,30
32.821.114 .11

34.997.ir05.17
37.07S.540. t6
39.2't5.695.82
41.230.927.56
43.277.765,58
45.304.367,81
47.364. í 81 ,00
,{9.163.346,69

50.751.236,29
52.217.9.1.16
53.590.221.73
s1.u1.294.71
55.595.5,|8,'14
§.27A.721.00
§.n6.?30,74
57.2(x.65,r,92
57.539.742,30
57.8&t.305.63
58.107.603,72
58.§1.O72.32
58.6í6.0,46.,19
58.950.743.44
59.362.112.21
59.877.032,66
60.507.548,51
61.266-453.55
62.1'tE.365,62
63.121.420.55
6,í.28'1.931,25
65.6(x.108.97
67.122.sil,9
68.852.3.13.96
70.808.737,75
72.990.297.69
7 5Â24.122.59
78-136.553.79
81.129.179.76
84.418.853.56

I a'ti17.a01 .?8

OESPESÂS
PREVIDENCIÁFNAS

(b)

SALDO FIIIAI{DEIRO
DO EXERCiCtO

(d) = ("d" exercicio
.nterioÍ) + (c)

ÊxERCrCrO
(a)

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS

2.197.010.25
2.292.n4,22
2.390.693,í7
2.492.765.81
2.596.380,10
2.200.503,80
2. I 72.961 ,06
2.082.'135.00
2.1 36.'r 55,66
2.O15.232.14
2.0,{6.837.63
2.026.602,23
2.059.813.20
1.799. t65,69
1.587.889.59
,|.,í96.708,17

1.U2.277,27
1.05.r.076,99

951.219.42
683.202,86
496.009,78
427.924,13
335.087,38
324.563,34
243.298,09
256.468,60
251.97,0,18
334.696,95
111.368,77
5í4.920,45
630.515.85
758.905.0,1
851.912,07

1.006.0í,93
1.157.5't0,70
1.322.177.72
I .51 6.,{,{5.57
1.729.789.14
1.956.393.77
2. I 8't .559,94
2.137.821,90
2.70E.,131,20
2.992.625,9?
3.289.673.81
3.598.948,22

RESULTADO
PREVIDÉNCIÁRIO

(c) = (a-b)



PREFEITURA MTINICIPAL DE REGENER,AÇÃGPLANO PREVIDENCIARIO
RELATÓRIO RESI.IMTDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCTA
DOS SERVIIX)RES

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
2025 A 2100

PLANO DE CUSTETO ORDINÁRTO
RREO _ ANEXO IO LRF, art. 53, l', inciso ll)

1.528.930.17
5.143.160.55
5.376.346.75
5.629.'t't S.07

5.902.101,32
6.'t95.922,13
6.511.227.13
6.8,í8.692,75
7.209.(x6,E2
7.593.079,90
8.001.648.89

8.435.685.42
8.896.203.48
9.384.302.46
9.901.'173,37

10.4A.112.81
I t.026.533,93
1í.637.971,ü
12.2U.O8/,50
12.966.664.33
13.687.631.52
14.,149.038,62
't5.253.071,53

16.102-054,6,{
1ô.998.455,62
17.9.{4.889,0E

1A. 1.121.57
19.999.078.35
21.112.850.67

1.008.935.69
E90.607,,t9
779.E/.O,52

677.221.13
5E3.152.32
497.427.31

121.215.09
353.070.95
293.058,,í3
210.748,U
195.802,51

157.602,46
125.669,51
99.419.16
78.16't.07
61.162.36
47.719,03
37.172.00
28.945,98
22.563.86
17.636.58
13.8i17,88
10.918.34
8.619.2,t
6.791.17
5.322.33
1.129,45
3.r58,90
2.378,85

3.919.994,48
4.252.553.06
4.596.506.23
,r.951.897.65

5.318.949,00
5.698.094,82
6.090.012.04
6.,195.621,80

6.915.988,38
7.352.291,6
7.E05.646,38

E.278.082,96
8.770.533.96
9.284.883,30
9.823.012.31

10.386.950,45
10.978.614,90
1't.600.799,05
12.255.134,52
'1 2.944. 1 00,46
13.669.994.94
14.,$5.190,75
15.242.'t 53,19
16.093.,t35,,10

16.99í.664.45
17.939.566,75
18.939.992,í 3

19.995.919,45
21.110.171,82

R§ | .00

422.443.202 95

91.937.796.27
96.190.349.33

í00.786.855,56
105.738.753,20
1 1 ',t .O57 .702,20
116.755.797.02
122.8,í5.E09.07
129.341.ir30.86
136.257.4',t9.25
143.609.7í 0,3í
í51.,{15.556.69

159.693.639,65
í66.4&r.'t 73,61
17.7/í9.056.91
187.572.69,22
197.959.0r9,67
208.937.E34.56
220.538.633,6í
232.793.772.13
245.737.872.60
259.407.867,54
273.843.058,28
289.085.211,47
305.178-6i16,87

322.1?0.311,32
3i10.í09.E7E,07
359.0,t9.870.20
379.0,15.?89,65

400.156.261,,í6

2071
2072
2073
2071
2075
2076
2077
207E
2079
2080
2041

2082
2083
2084
2085
2086
20E7

2088
2089
2090
2091

2092
2093
209/.
2095
2096
2097
2096
2099
2100 22.28A.703 80 1 762 22.286.941

Notas:
(í) Píojeção atuarial elaboÍada eín 3111212025.
(2) Este demonstratrvo utiÍza as seguinles hipóleses: a) tábua de mortalidade geíal e de inválidos: IBGE-202'{; b)

táboa de entrada em invalidez: ÀtuaÍo Vindasi c) cÍescjmento real de salários: 1,00% a a l d) crescimenlo Íeal de

beneÍlcios: O% a.a.; e) taxâ Íeal de iuros: 5,57% e.a.; 0 hipólese sob.e geraçáo frjtura: não usada; 9) taxa de
crescimento real do teto do RGPS e do salário mínimol 0% s.8.; h) hipótese de família média: Dados Íeais dos
dependentes e, em caso de inexislência, cônjuge trés anos mais iovem que o tilular
titular fêminino e um filho, com difeÍença de 22 anos para a idade da máê; i) fator de

masculino oú mais velho quê o
salaÍial e de

beneílcios: 0,9844; j) iníaçáo anual estimada no longo prazo: 3,500Á; k) taxa de
(3) Mâssâ salaíial mensal: RS 382 306,,18.

1ok a.a-

SUELI r.H
PESSOA :g39ãs"
LOPES: H.--*

769025523{XÉre.p; "l

SALOO FINANOEIRO
DO EXERCiCtO

(d) = ("d" erêrcicioEXERCTCTO

anterior c

RECEITAS
PREVIDENCIÂRIAS

DEOLINDA
CELIA

PEREIRA LEAL
DA SILVA:

92578098387

(a)

DÉSPESAS
PREVIDENCIÁRAS

(b)

RESULTAOO
PREVIDENCÉRIO

(c) = (a-b)



PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO
06.554.943/0001 -42

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DÊ METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2027

AMF -DêÍnonslÍetivo 7 (LRF, srt. 4', § 2', ancilo V)

Ano LDO: 2027

R$ 1,00

Página 1 de 1

ÍRIBUTO§ i,ODALIDADE
SETOR' PROGRAIi!ÀS

ãÊNEF|CtÁRlO
RET{ÚNCÁ DE RECEITA PREVISTA

coltPÊNsaÇÀo
2027 2028 2029

Fiorilli SC Ltdâ - Soílwârê



PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAçÃO
06.554.943/0001 42

LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTÁRIÂS

ANÊXO DE MEÍÂS FISCAIS

ÍIARGEI{ DE EXPAiISÂO DAS DESPESAS OBRIGATÔRIAS DE CARÁTÊR CONNNUADO
2027

ÂMF - DeÍnonstrativo 8 (LRF, art. 4', § 2', iírciso V)

Ano LDO:2027

RS 1,00

AuÍÍEnto Peímnêíb dá Rêcáliâ

(-) TÍaít3lbí€írcba Coírslitudoírais

G) TíarÉbéncias ao FUNDEB

Sábo FirÉldo Aum€nb PornrrleíÍe de R€c{rb (l)

Reduçáo PêrÍnân€íb dâ D€sp€ae (ll)

Íilârg€m S.ute (lll) = (l+n)

Seldo Ulilizado d€ MâA€m Brutâ (lV)

Nor.B DOCC

Novas OOCC gEr.das por PPP

itqrEêm Uquiia dê Er3n!âo dê DOCC (v) = (lll-|V)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Fio.illi SC LtCa - SoftíaÍe

EVENTOS

J\

N\
\

Página I de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAçÃO
06.5í.943/0001-42

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2027

ÂRF - Deínoôstrátivo (LRF, an,lo, § 3')

Ano LDOr m27

R$ 1.00

Dêmândâs Jüdiciâis

Dividas em Processo ê Reconhecimento

Avais e Garantias ConcediJas

Assunção de Passivos

Assbtêndas OhreÍsâs

Outros PasEivos Contingefltes

75.000,00
'18.000,00

23.000,00

27.000,00

92.m0,00
150.000,00

Aberlura de Créditos Adicionab a Partir do

Cancelamento da ReseNa de Conüngência 0,00

0,00

0,00

0,00

385.000.00

00

Frustraçâo de AÍrêcâdaÉo
RestituiÉo de TÍibutos a Maior

Discrepância de Projeçôes:

Outros Riscos Fi8c€is

59.000,00
io.000,00

32.000,00

200.000,00

Abertura de Créditos Adicionais a Partir do
Cancelamento da Despêsas DscÍicionárias

33í.000,00
0,00

0,00

Fbrilli SC Lda - Sof,w.ars Página 1 de 1

Rtscos FrscAts
Dêacrição

PASSIVOS CONTINGENTES

DEMAIS FISCAIS

PROVDÊNCIAS
ValoÍ Do3crlção

331.000,00 DEMAIS RTSCOS F|SCA|S PASSTVOS

Valor

I


